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RESUMO 



 

Este trabalho tem por objetivo investigar sentidos atribuídos ao ensino médio por 

discentes de uma escola estadual de São Mateus, ES, considerando a mudança 

havida recente nessa etapa, bem como sua implementação pela Secretaria de 

Educação do Estado, seus desdobramentos, implicações para a vida de estudantes, 

sobretudo no que respeita aos itinerários formativos e à disciplina projeto de vida. O 

Novo Ensino Médio (NEM) no Brasil gerou profundas mudanças na escola brasileira, 

com consequências para milhões de estudantes, suas famílias, educadores e 

comunidade acadêmica envolvida na formação de novos/as licenciados/as e na 

pesquisa das realidades educativas. Nos embates e pressupostos filosófico-políticos, 

o estudante do ensino médio, em sua diversidade, lugares sociais, familiares e 

expectativas, raramente é ouvido (Abramovay, 2003). Como referencial teórico, 

buscou-se estudos sobre o contexto no qual a educação está inserida e seus sujeitos, 

considerando Hannah Arendt (2000, 2007) e Foucault (1989, 2008, 2019) autores que 

fundamentam a pesquisa, seja no tocante a uma abordagem mais ampla sobre a 

educação, seja no que toca a aspectos locais, isto é, percepções, sentidos e opiniões 

do grupo pesquisado. Fez-se uso de pesquisa exploratória e qualitativa, utilizando 

pistas do método cartográfico (Passos; Kastrup; Escóssia, 2009) como ferramentas 

para construção de dados junto da escola que recebeu esta investigação, com 

observação, descrição e roda de conversa. Para análise de dados, tem-se em Franco 

(2008) contribuições para criação de categorias a partir de anotações em caderno de 

campo. Como resultados, temos que o grupo de estudantes pesquisado demonstrou 

não rejeitar completamente a ideia dos itinerários formativos, mas ressaltaram a falta 

de estrutura para implementação deles, além de colocarem em questão o fato de a 

carga horária destinada à formação geral básica ter diminuído em face de outras 

disciplinas, como, por exemplo, a de projeto de vida.   

Palavras-chave: Novo Ensino médio. Sentidos. Reformas. Neoliberalismo. Novos 

Inícios. 
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INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho de conclusão de curso tem como seu eixo norteador discussões acerca 

da temática do ensino médio. Em 2017, assistimos à sua reforma mais recente, qual 

seja, a Lei nº 13.415/2017, conhecida como Lei do Novo Ensino Médio (NEM), que 

gerou mudanças na oferta, currículo, carga horária, além de prever disciplinas 

integradoras entre os itinerários formativos e a base nacional comum curricular, que 

são: estudo orientado, projeto de vida e disciplinas eletivas - parte diversificada do 

currículo.  

Contextualizar essa reforma se faz necessário, uma vez que, foi no então governo 

provisório de Michel Temer (2016-2018) que a referida lei foi aprovada, tendo 

continuidade na gestão de Jair Messias Bolsonaro (2018-2022) que, além de criar 

escolas cívico-militares, incitar o ódio contra as universidades públicas, negar a 

ciência, dentre outras ações/discursos retrógrados, manteve a referida lei, 

ocasionando no fato de que as escolas que ofertassem o ensino médio teriam até o 

ano de 2022 para concluir as mudanças impostas.  

Historicamente, o ensino médio no Brasil é alvo constante de reformas legiferantes 

(Romanelli, 1986; Ghiraldelli, 2003; Pinto, 2007) e, não só no país, mas em outros 

locais do mundo, como é o caso de países da Europa e Américas, ele carrega consigo 

uma característica de indefinição, ficando no limbo entre educação básica e  

universidade, mundo do trabalho ou outros inícios. De acordo com Krawczyc (2014, 

p. 77):  

De fato, quando se reflete sobre o sistema educacional brasileiro, salta aos 
olhos que o Ensino Médio é o que provoca os maiores debates e nos quais 
se chocam opiniões muito divergentes. São só três ou quatro anos da 
educação básica, mas talvez os mais controvertidos, o que complica na hora 
de definir políticas para ele. Fala-se da falta de interesse por parte dos jovens, 
dos altos índices de evasão e fracasso escolar, da perda da identidade, 
quando na verdade o Ensino Médio nunca teve uma identidade muito clara. 
E as controvérsias têm se acirrado ainda mais, na medida em que se 
implantam políticas de expansão desse nível de ensino. É interessante 
observar que este não é um problema exclusivamente do Brasil, nem só 
daqueles países onde a universalização do Ensino Médio é recente ou não 
foi concluída. Tampouco é exclusividade daqueles países cujo Ensino Médio 
está organizado de maneira similar ao do Brasil. Chama atenção o fato de 
que países muito distintos, tanto na Europa quanto nas Américas, 
compartilham problemas e desafios muito semelhantes quando se trata deste 
nível de ensino. 
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Para alguns, no que toca à entrada no ensino superior, ele tem caráter de 

continuidade; para muitos/as jovens que complementam renda em casa ou moram 

sozinhos, entretanto, é terminal, marcando, portanto, uma dualidade. Segundo Gomes 

(2016), essa etapa ainda carece de identidade própria, oscilando, há décadas, entre 

formação geral ou profissional. 

Do ponto de vista acadêmico, pesquisas demonstram aspectos críticos da reforma 

implantada por meio de medida provisória no governo de transição Michel Temer, bem 

como sua imbricação com fundações empresariais da educação e com um viés 

ideológico fortemente ligado a reformas empresariais já estabelecidas sem sucesso 

em outros países (Freitas, 2018; Ramos, 2019; Tarlau, 2020). No meio dessa maré de 

debates, embates e pressupostos filosófico-políticos, o estudante do ensino médio, 

em sua diversidade, lugares sociais, familiares e expectativas (Abramovay, 2003), 

raramente é ouvido. Nesse sentido, o objetivo geral desta pesquisa é investigar os 

sentidos atribuídos ao ensino médio por discentes de uma escola estadual de São 

Mateus, ES, considerando a mudança havida recente na última etapa da educação 

básica, bem como sua implementação pela Secretaria de Educação do Estado, seus 

desdobramentos, implicações para a vida de estudantes, sobretudo no que respeita 

aos itinerários formativos e a disciplina Projeto de Vida1. 

Considerando as especificidades do ensino médio, entendemos que investigar sua 

reforma junto a estudantes de uma escola pública no norte do estado e qual (quais) 

sentido (s) eles/as dão à essa etapa da educação básica é de suma relevância, visto 

que, como expresso anteriormente, historicamente, o ensino médio foi marcado pela 

dualidade. Além disso, entendemos que discuti-lo se faz necessário, uma vez que é 

essa etapa, de acordo com Nosella (2015), a “abóbada” da educação básica, tempo 

estratégico da educação. Para defesa desse pensamento, o autor diz que não se pode 

formar bons professores/as em cursos de pedagogia e demais licenciaturas se não 

houver uma formação prévia de caráter humanista, geral. Enfatizando não apenas o 

caráter pedagógico, mas a importância do setor médio - professores, pequenos/as 

empresários/as, pessoas que assumem cargos públicos, médicos/as, advogados/as, 

entre outros, na sociedade, de acordo com ele: “Existe uma relação político-cultural 

 
1 Este trabalho é um dos desdobramentos de um projeto de pesquisa de iniciação científica intitulado 
pelo mesmo nome do TCC, aprovado pelo edital PIIC 2023-2024. A pesquisa foi contemplada com 
bolsa e a agência de fomento foi o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq), que teve duração de agosto de 2023 a agosto de 2024.  
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entre escolarização média e a elevação social desse setor" (Nosella, 2015, p. 124). 

Desse modo, o bem estar de uma nação, portanto, está correlacionado à forma pela 

qual os/as dirigentes tratam a questão do ensino médio, pois este é quem forma a 

mentalidade média do país, cuja finalidade, em nações progressistas, nas palavras de 

Candido de Mello Leitão, é “[...] dar uma cultura geral, uma série de conhecimentos 

básicos e indispensáveis, já por si suficientes, sem a preocupação de diploma 

ingresso a escolas superiores” (apud Vechia; Cavazotti, 2003, p. 91 apud Nosella, 

2015, p. 125).  

Entendemos que colocarmo-nos ao lado de discentes para ouvir destes/as suas 

impressões sobre o ensino médio justifica-se, também, pelo fato de que é previsto no 

NEM o protagonismo juvenil, bem como pela consideração de que esses sujeitos são 

afetados diretamente em sua formação básica comum. Ouvi-los/as, portanto, é um 

revezamento entre teoria e prática no sentido posto por Deleuze e Foucault (1989), 

quando intelectuais específicos - que não oferecem uma resolução e interpretação 

universal das relações de poder, mas atuam de maneira a mostrar onde ele é abusivo, 

em uma realidade específica - entendem da “[...] indignidade de falar pelos outros” 

(Foucault, 1989, p. 43). Assim, estar ao lado de jovens estudantes da rede pública 

estadual de ensino possibilitou que eles/as falassem sobre suas impressões, 

(des)afetos, a maneira como atravessam o ensino médio, com destaque aos itinerários 

formativos e à disciplina Projeto de Vida.  

Desse modo, buscamos não narrá-los/as, não nomeá-los - embora o lugar que 

ocupamos enquanto sujeitos educadores/as dentro do discurso pedagógico nos 

permita esse modo de enunciação, o de nomear o/a jovem e suas ações, tentar dar 

razão ao que fazem, dizer o que seria “melhor” para esse público, dentre outros 

aspectos. No entanto, nossa perspectiva é a que anseia, como escreveu Fischer 

(2012, p.22): [...] trazer para o âmbito cotidiano da educação o que Foucault nos 

sugere - na esteira de Nietzsche, vale dizer [...] um experimentar a si mesmo, na 

singularidade das próprias travessias.”  

A fim de alcançar o objetivo geral proposto, etapas/pistas foram delineadas, compondo 

os objetivos específicos, que são: descrever aspectos do ensino médio no Brasil com 

vistas a compreender debates atuais dessa etapa de ensino; contextualizar o ensino 

médio no âmbito das reformas recentes da educação brasileira; identificar o papel dos 

itinerários formativos e do projeto de vida por estudantes de uma escola pública.  
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Para tanto, a abordagem teórico-metodológica desta investigação é exploratória e 

qualitativa (Moreira; Calefe, 2008, p. 69), quando, inicialmente, tocamos em temas 

mais amplos - ensino médio no Brasil: sua história e contexto no qual a reforma do 

NEM foi proposta e aprovada -, seguido da aproximação de uma realidade local, isto 

é, buscamos identificar os sentidos que um grupo de estudantes da rede pública 

estadual de ensino, localizado no norte do estado - município de São Mateus - atribui 

a essa etapa do ensino, com foco na implantação dos itinerários formativos e projeto 

de vida. Para atingir os objetivos geral e específico, fizemos uso de uma aproximação 

da cartografia (Passos; Kastrup; Escóssia, 2009), análise de conteúdo (Franco, 2008) 

e comparação dos resultados obtidos com literatura pertinente que, no delineamento 

teórico, nos amparamos nas contribuições de Michel Foucault (1989, 2008, 2019) e 

Hanna Arendt (2000, 2007) para pensarmos aspectos da educação e seus sujeitos.  

Sendo assim, ressaltamos que esta pesquisa não busca explicar o atual ensino médio 

brasileiro, partindo de uma pequena parcela de impressões estudantis de uma 

determinada instituição de ensino, a fim de dizer do todo, mas ouviu/tocou/aprendeu 

com, na singularidade expressa no lócus da investigação, o que parte de seus/as 

discentes tem a dizer, fez registro e tratou as informações produzidas; documentou as 

falas/vozes dos/as discentes com vistas à produção e compartilhamento do 

conhecimento adquirido durante a busca, visando contribuir para a discussão dessa 

etapa de ensino e aproximando a Universidade da comunidade na qual ela está 

inserida.  

No que toca à estrutura deste trabalho, ela está dividida em capítulos, quais sejam: 

Introdução; Ensino Médio no Brasil: breves considerações; Novo Ensino Médio 

- Lei n° 13.415/2017: contexto neoliberal da reforma e impactos na última etapa 

da educação básica; Potências do cotidiano escolar: novos inícios e notas de 

afeto; Roda de conversa: formando conexões para pensar aspectos do NEM e 

Considerações finais.  

Em Ensino Médio no Brasil: breves considerações, trazemos à discussão pontos da 

da educação brasileira com foco no ensino médio que entendemos serem necessários 

para compreensão de situações atuais. Nesse capítulo, de maneira breve, 

sublinhamos características gerais da última etapa da educação básica, desde o Brasil 

colônia até à República, ressaltando sua gênese dual. Já em “Novo Ensino Médio - 

Lei nº 13.415/2017: contexto neoliberal da reforma e impactos na última etapa da 
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educação básica”, problematizamos o contexto da reforma do NEM, colocando em 

destaque a participação de empresas privadas nas tomadas de decisão sobre a escola 

e introduzindo o contexto no qual escola, sociedade, instituições e demais esferas da 

vida pública e privada estão inseridas: neoliberalismo. Esses dois capítulos, portanto, 

estão postos de maneira a introduzir/problematizar/sensibilizar acerca do ensino 

médio brasileiro.   

Veiga Neto (2002), ao discutir/problematizar a polissemia da palavra paradigma, 

considera que os sentidos das palavras não são fixos, eles seguem o curso da vida. 

De acordo com ele:  

Resumindo: nesse caso, o preço que temos a pagar é explicar o(s) 
paradigma(s). A cada recomeço, não podemos pressupor e exigir que todos 
saibam onde estamos e de onde falamos, saibam em que paradigma nos 
movimentamos, saibam quais são as peças do nosso quebra-cabeça (Veiga-
Neto, p. 46).  

 

Sendo assim, assumindo um compromisso com quem, por ventura, vier a ter contato 

com essa escrita, em “Potências do cotidiano escolar: novos inícios e notas de afeto”, 

buscamos nos aproximar dos conceitos-ferramentas de Foucault, bem como de ideias 

centrais do pensamento de Arendt para nos auxiliar a pensar a educação num nível 

mais macro, isto é, colocando em evidência o sujeito-máquina empresário de si 

situado contexto neoliberal, sonhamos que, pelo milagre da natalidade que possibilita 

a inserção de jovens no mundo, mesmo diante da crise, a escola seja um lugar que 

os/as auxilie na construção de novos inícios. Além da aproximação teórica, nesse 

capítulo constam registros de encontros os mais variados que tive2 no chão da escola. 

Dedico-me a contar histórias dos dias que me dispus a me aproximar e ser recebida 

(ou não) por sujeitos do campo que, até então, não conhecia. Constam situações, 

diálogos, descrições, afetos… De toda a composição deste trabalho, foi a que mais 

me gerou angústia, justamente pelo fato de que minha escrita não “deu conta” de 

abarcar o que foram os variados momentos que (vi)vi durante o período inicial. 

“Potências do cotidiano escolar: novos inícios e notas de afeto” é, portanto, a tentativa 

de narrar acontecimentos-experiências (Larrosa, 2002) fecundados e fecundando a 

teoria.  

 
2 Frase escrita em primeira pessoa, pois se trata de um momento da pesquisa em que a aluna 
pesquisadora esteve cartografando a escola, se inserindo, relacionando, conhecendo aspectos, 
pessoas e lugares do lócus da unidade de ensino que recebeu esta investigação.  
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“Roda de conversa: formando conexões para pensar aspectos do NEM” consiste em 

registros do último ato na escola que foi tecida a pesquisa. Nesse capítulo, 

descrevemos movimentos e falas entrelaçados a aspectos teóricos da educação. Para 

tencionar acerca da roda de conversa, o capítulo está dividido em cinco tópicos, a 

saber: Movimentos iniciais; Sentidos, desafios e experiências com os itinerários 

formativos pelos/as estudantes; Considerações dos/as estudantes acerca da 

disciplina Projeto de Vida; Considerações da turma acerca da disciplina Estudo 

Orientado (EO) e Projeção dos/as jovens acerca de seus futuros. Este está 

subdividido em categorias ajustadas em blocos para melhor compreensão das falas, 

que são: Terminar o ensino médio, trabalhar e estudar ou somente trabalhar; 

Terminar o ensino médio, fazer o Enem e continuar estudando (cursos técnicos, 

graduação); Terminar o ensino médio e ir embora da cidade e/ou do Brasil e 

Indecisos/as ou que ainda estão construindo projetos acerca de seus futuros.  

No que toca à metodologia ressaltamos mudanças que ocorreram no trajeto, 

referenciando autores/as que acolhem a forma como se sucedeu a prática do 

acontecer das coisas, os meios caminhos da pesquisa, os movimentos (in)voluntários, 

(in)conscientes, buscando sempre, de maneira aparentemente paradoxal, a 

abordagem teórico-metodológica que mais se aproxime do que fizemos e que nos 

fornecesse, no planejamento da pesquisa, um chão no qual pudéssemos pisar com 

relativa firmeza considerando as especificidades de pesquisas pedagógicas.  

Nas considerações finais, encerramos com falas dos/as discentes que participaram 

da roda de conversa feita na escola, destacando o que propõem para a última etapa 

da educação básica. Ainda, pensamos movimentos outros de investigação dentro do 

campo de pesquisas na educação, com foco no ensino médio, perguntando sobre 

seus sujeitos, desejando ouvi-los e estar junto deles um pouco mais.   

Em relação à metodologia, pode-se pensar para esta investigação alguns movimentos 

que se permitem ser divididos em três linhas, que formam um rizoma: delineamento 

teórico, pesquisa em campo, na qual houve três momentos distintos e análise dos 

dados construídos junto dos/as participantes da pesquisa. Sobre a escolha dos/as 

autores/as para pensar junto conosco, utilizamos colaborações de Hannah Arendt e 

Michel Foucault para discutirmos a educação e ensino médio num contexto mais 

amplo, lançando mão de autores contemporâneos  leitores desses dois clássicos (Gert 

Biesta, Jan Masschelein e Marten Simons), além de outros trabalhos que tocam a 
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temática, a fim de nos ajudar a dar forma e expressar por qual perspectiva estamos 

vendo e interpretando a educação no atual contexto neoliberal e suas reformas. 

No que toca à pesquisa em campo, nela houve três movimentos se perfazendo numa 

cartografia da escola lócus da investigação. Essa foi a etapa da pesquisa que mais 

sofreu alteração em relação ao projeto inicial. Acontece que, na primeira versão da 

intenção dessa busca, propusemos que eu3 estivesse inserida, durante um mês, em 

uma sala de aula da 2ª série do ensino médio. Durante os primeiros dias de   visita à 

escola, foi assim mesmo que aconteceu: participava como ouvinte das aulas, tomava 

nota em caderno de campo do que via, ouvia; porém, em uma das reflexões acerca 

dessas notas e em constante diálogo com o professor orientador da pesquisa, percebi 

que eram minhas impressões que estavam sendo registradas; que eu quem estava 

dando sentido aos aspectos do novo ensino médio, quando o objetivo geral era 

investigar sentidos que estudantes de uma escola pública estadual atribuem à última 

etapa da formação básica. Percebido esse movimento inconsciente e notado que não 

estava conseguindo ouvir, tecer junto dos/as discentes considerações, 

compartilhamento de experiências, dados que se aproximassem do objetivo geral da 

pesquisa, comecei a frequentar os horários de intervalo e neles engajar conversas e 

me permitir ser caminho para a experiência. No capítulo intitulado “Potências do 

cotidiano escolar: novos inícios e notas de afeto”, há histórias tanto de momentos na 

sala de aula, como no intervalo e em outros espaços da escola, com a participação de 

uma diversidade de sujeitos.   

Sobre a construção do caminho dessa pesquisa que começou pelo meio, isto é, 

intentou acompanhar processos já em curso, o que é próprio da cartografia (Kastrup, 

2009), pensamos que articular o pensamento de Freire (Kohan, 2021) a respeito do 

método junto das contribuições das cartógrafas Virgínia Kastrup e Laura Pozzana de 

Barros (2009) seja uma pista para delinear os movimentos feitos na/entre/com a 

escola na composição dos dados construídos junto aos/às participantes. 

Kohan (2021), em comemoração ao centenário Paulo Freire dedica uma obra ao 

patrono da educação brasileira, na qual, dentre outras coisas, consta considerações 

acerca do “método” do educador popular. Destaca-se que a discussão enfatiza o 

ensino de Freire, porém pensamos que ela pode ser utilizada num tom de inspiração 

 
3 Discente orientada na pesquisa.  
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para dizer do “método” na pesquisa pedagógica. Kohan (2021) cita um trecho de uma 

entrevista em que o educador pernambucano concedeu a uma professora, quando 

indagado acerca dos efeitos de seu “método”:  

Eu começaria a responder sua pergunta fazendo umas considerações que 
me parecem, do ponto de vista epistemológico, importantes. Considerações 
em torno da expressão que você usou, e que não é só você que usa, todos 
usam, quando me perguntou sobre ‘o método’. Eu preferiria dizer que não 
tenho método. O que eu tinha, quando muito jovem, há 30 anos ou 40 anos, 
não importa o tempo, era a CURIOSIDADE de um lado e o COMPROMISSO 
POLÍTICO do outro, em face dos renegados, dos negados, dos proibidos de 
ler a palavra, relendo o mundo. O que eu tentei fazer, e continuo fazendo 
hoje, foi ter uma compreensão que eu chamaria de crítica ou de dialética da 
prática educativa, dentro da qual, necessariamente, há uma certa 
metodologia, um certo método (Kohan, 2021, p.130-131).  

O que, portanto, movia o educador era uma curiosidade e um compromisso político, 

de acordo com sua fala. Não quer dizer, contudo, que não deve haver “rigorosidade 

metódica” - termo também utilizado por ele -, porém, o método, aqui, assume sentido 

epistemológico, ou seja, não é uma técnica autocontida, fechada em si mesma, mas 

um apontamento, um caminho feito e por fazer para se aproximar de algo.  Nesse 

sentido, as sugestões de Barros e Kastrup (2009) e Kastrup (2009, p. 32) conversam 

de forma harmônica. De acordo com esta, quando propõe a cartografia como captura 

de aspectos do presente por uma atenção flutuante - aberta e concentrada, 

funcionando como uma espécie de antena parabólica: “Não se busca estabelecer um 

caminho linear para atingir um fim.” Essas considerações acerca do método 

contemplam o que foi feito na pesquisa: delineamento de um chão teórico para pensar 

aspectos da educação, eleição de uma metodologia e instrumentos dentro dela como 

guia, passos dentro da pesquisa, sem perder de vista, contudo, a flexibilidade e 

abertura às eventuais mudanças que poderiam ocorrer, pensadas ou não - como foi o 

caso. Dito de outro modo, nos deixando levar. Acerca dos furos pelos quais a novidade 

vem, Barros e Kastrup registram que 

[...] o objetivo da cartografia é justamente desenhar a rede de forças à qual o 
objeto ou fenômeno em questão se encontra conectado, dando conta de suas 
modulações e de seu movimento permanente. Para isso, é preciso, num certo 
nível, se deixar levar por esse campo coletivo de forças [...] A atenção 
mobilizada pelo cartógrafo no trabalho de campo pode ser uma via para o 
entendimento dessa atitude cognitiva até certo ponto paradoxal, onde há uma 
concentração sem focalização. O desafio é evitar que predomine a busca de 
informação para que então o cartógrafo possa abrir-se ao encontro. Nesse 
sentido, usando as palavras de Suely Rolnik, do cartógrafo se espera que ele 
mergulhe nas intensidades do presente para ‘dar língua para afetos que 
pedem passagem’ (Barros, Kastrup, 2009, p. 56). 
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No que toca à análise dos dados, utilizamos a análise de conteúdo com a construção 

de categorias de sentidos não apriorísticos, isto é, fomos a campo ouvir o que ele iria 

nos dizer sem testagem de alguma teoria ou verificação de conceitos, a partir de 

anotações feitas em caderno de campo (Franco, 2008). Estas foram organizadas 

segundo temas e sujeitos que falaram e foram falados no âmbito geral da escola, em 

diferentes contextos dentro dela. A análise de conteúdo é uma importante ferramenta 

para a cartografia - com ressalvas às tendências positivistas - na medida em que 

possibilita a criação de categorias a posteriori. De acordo com Franco (2008, p. 61-

62), sobre essas categorias de análise:  

Emergem da ‘fala’, do discurso, do conteúdo das respostas e implicam 
constante ida e volta do material de análise à teoria [...] o conteúdo, que 
emerge do discurso, é comparado com algum tipo de teoria. Infere-se, pois, 
das diferentes “falas”, diferentes concepções de mundo, de sociedade, de 
escola, de indivíduo, etc. 

De modo geral, a pesquisa toda esteve imbuída pela compreensão de que foi/é uma 

processualidade, isto é, o acompanhamento de acontecimentos em curso, num certo 

ambiente. Sendo assim, o caminho construído para se chegar a certas compreensões 

do campo frequentado articula-se às críticas de Foucault (1989) feitas aos intelectuais 

universais que anseiam dizer por sujeitos-objetos de suas investigações, propondo 

resoluções que valem para todo e qualquer contexto, camuflando, portanto, uma 

atitude de poder, dizendo pelo outro e teorizando sobre ele. Ao contrário disso, por 

ser o poder microfísico, o pensador francês propõe que os sujeitos nomeados, 

classificados, aos quais são impostas maneiras de ser-fazer, isto é, um ethos na malha 

do poder, digam por si mesmos e que os/as pensadores/as ajude-os/as a identificar 

onde o poder é abusivo, criando, portanto, microrresistências. Diz Deleuze: “A meu 

ver, você foi o primeiro a nos ensinar − tanto em seus livros quanto no domínio da 

prática − algo de fundamental: a indignidade de falar pelos outros.” (Foucault, 1989, 

p. 43). Seguindo o fio desse pensamento, esse trabalho é, portanto, a tentativa de 

reunir vozes de sujeitos que experimentam a si na travessia pelo ensino médio, 

ressaltando sentidos, desafios e perspectivas deles acerca da última etapa da 

educação básica. 
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1. ENSINO MÉDIO NO BRASIL: BREVES CONSIDERAÇÕES 

 

Este capítulo dedica-se a fazer uma breve contextualização histórica do ensino médio, 

colocando em destaque uma característica que o acompanha até os dias atuais: o 

dualismo, isto é, o caráter terminal para muitos/as frente ao caráter de possibilidades 

de novos caminhos para outros/as.  

Romanelli (1986, p. 13) enfatiza que pouca coisa mudou nas estruturas de nossa 

educação formal desde a chegada dos jesuítas em nossas terras. Os sistemas 

político, econômico e outras manifestações sociais influenciam (ou, podem ditar) 

diretamente a maneira como se organiza o ensino. O sistema econômico escravista e 

patriarcal favoreceu a importação de modos de vida aristocráticos pelos Jesuítas, 

responsáveis por começarem, no Brasil, a implementação do primeiro modelo de 

educação formal que este solo conheceu. A escola era destinada apenas a uma 

pequena parcela dos filhos dos colonos; os primogênitos e as mulheres ficavam de 

fora da educação formal, bem como indígenas e, posteriormente, negros/as 

escravizados/as. A maneira que a sociedade se arranjava favoreceu a atuação 

jesuítica que, por sua vez, reforçava esse tipo de organização.  

No que tange ao conteúdo ministrado pelos integrantes da Companhia de Jesus, o 

foco de seu ensino estava pautado na ideia do homem culto europeu, que tinha nas 

letras - leitura, escrita e memorização - sua maior expressão. Movidos pelo espírito 

antirreformista, eram contrários a todo pensamento crítico, prático e experimental que 

pairava sobre a Europa. Essa forma de ensinar e a ênfase na atividade puramente 

intelectual favorecia o sistema econômico e organização social da época, visto que os 

educandos não recebiam uma educação crítica, que os aproximasse da realidade 

social. Portanto, eram conteúdos e práticas escolares que os mantinham distantes de 

pensar o que estava acontecendo à sua volta, não gerando potencial de mudança 

social.  

Embora, inicialmente, o objetivo principal dos representantes da Companhia de Jesus 

fosse o de fazer frente ao movimento reformista na Europa, com o passar do tempo a 

presença desses homens significou uma organização inicial da educação no então 

Brasil Colônia. A educação elementar era a mesma dada aos curumins e aos filhos 

dos colonos - salvo os primogênitos, que herdariam os negócios do pai, isto é, a 
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administração das terras e as mulheres que, até então, não tinham direito de estudar. 

No que tange à educação média, podendo ser entendida como o atual ensino médio, 

ela era destinada apenas às classes dominantes, objetivando entrada nas 

universidades europeias ou uma posterior inicialização ao sacerdócio (Romanelli, 

1986, p. 35). Portanto, as primeiras experiências do que conhecemos, hoje, como 

ensino médio, foram destinadas apenas a uma pequena parcela da sociedade, 

modelo que se estendeu no período imperial e republicano, o que serviu de marco 

separativo entre as diferentes classes. De acordo com Romanelli (1986, p. 36): 

Na época colonial mesma, ‘... já não era somente pela propriedade da terra e 
pelo número de escravos que se media a importância ou se avaliava a 
situação social dos colonos: os graus de bacharel e os de mestre em artes 
(dados pelos colégios) passaram a exercer o papel de escada ou de 
ascensor, na hierarquia social da Colônia, onde se constituiu uma pequena 
aristocracia de letrados, futuros teólogos, padres-mestres, juízes e 
magistrados.  

Em 1759, o Marquês de Pombal expulsou os jesuítas do Brasil alegando que o atraso 

na colônia era em decorrência do pensamento religioso, que rejeitava qualquer indício 

de mudança. Porém, mesmo com a educação saindo do controle eclesiástico, as aulas 

régias, aulas avulsas destinadas apenas aos filhos de colonos preparatórias para o 

ensino superior, introduzidas pelo Estado Português, ficaram a cargo de professores 

formados pelos integrantes da Companhia de Jesus. Ao deixarem de organizar a 

educação formal no Brasil, o país já contava com 17 seminários-escolas construídos 

pelos jesuítas. 

Já no século XIX, começou-se a ascender uma camada social chamada de pequena 

burguesia - atuantes no serviço público, comerciantes, artesãos - que logo percebeu 

nos estudos a possibilidade de ascensão social e poder político. Esse estrato 

intermediário buscou ligar-se às elites rurais para então, pela escolarização, ter seu 

distintivo em face de camadas subalternas. A escola, então, passou a ser frequentada 

por esses dois grupos privilegiados que se uniam. 

Com a chegada da coroa portuguesa, em 1808, as divisões da administração dos 

diferentes níveis de educação vão mudar, de modo que, até os dias atuais, 

majoritariamente, se obedece à ordem criada com o Ato Adicional de 1834, qual seja: 

à administração central (corte) estava a responsabilidade de regulamentar a educação 

superior advinda com a Coroa, ao passo que a educação primária e secundária ficava 

a cargo das províncias, atuais estados. Nessa época, uma característica marcante na 

educação secundária desponta: preparação das elites para entrada no ensino 
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superior, assumindo, portanto, um caráter propedêutico, uma ponte para uma etapa 

posterior. Daí, em sua gênese, o ensino médio no Brasil já começa em função de uma 

outra etapa do ensino, não tendo importância em si mesmo, sendo, portanto, um 

marco intermediário apenas. Nas palavras de Romanelli (1986, p. 39):  

Esse caráter propedêutico assumido pelo ensino secundário, somado ao seu 
conteúdo humanístico, fruto da aversão a todo tipo de ensino 
profissionalizante, próprio de qualquer sistema escolar fundado numa ordem 
social escravocrata, sobreviveu até há pouco e constituiu o fator mesmo do 
atraso cultural de nossas escolas. 

Com a falta de recursos nas províncias, pouquíssimas escolas primárias e o ensino 

secundário a cargo de particulares, se delineia ainda mais seu caráter excludente, 

visto que apenas filhos de colonos tinham aulas que, por sua vez, eram de cunho 

preparativo para exames de entrada no ensino superior, exigência feita pela elite para 

se formar o homem culto segundo o padrão europeu de então, o que lhes conferia 

distinção entre as diferentes classes sociais. 

Outro período na história da educação a se destacar foi a década de 1930, marcada 

por vários movimentos legiferantes que incidiram na educação (Pinto, 2007). 

Caminhando num sentido de construção democrática de leis, a Constituição de 1934 

previa que a educação era um direito de todos, obrigação do Estado e gratuita. Porém, 

com a Ditadura Vargas, o prelúdio de uma educação mais igualitária, que 

transformaria as bases sociais da população brasileira, cedeu a uma nova 

Constituição outorgada, sendo sua redação feita por um só homem, Francisco 

Campos, e, em relação à educação, foi um momento conhecido pela criação das 

chamadas Leis Orgânicas do Ensino ou Reforma Capanema, tendo como seu 

idealizador Gustavo Capanema, então ministro da educação (1937-1945) (Ghiraldelli, 

2003). Com a nova carta, a educação ficou a cargo da família e a atuação do Estado 

era subsidiária, e uma educação pública e gratuita seria agora custeada por pessoas 

que detinham poderes aquisitivos para tal. Os caixas escolares e a educação das 

camadas menos favorecidas estariam sob a boa vontade das classes dominantes em 

ajudar a pagar. De acordo com Ghiraldelli (2003, p. 83-84): 

A intenção da Carta de 1937 era manter um explícito dualismo educacional: 
os ricos proveriam seus estudos através do sistema público ou particular e os 
pobres, sem usufruir desse sistema, deveriam ter como destino escolas 
profissionais ou, se quisessem insistir em se manter em escolas 
propedêuticas a um grau mais elevado, teriam de contar com a boa vontade 
dos ricos para com as caixas escolares. [...] O incentivo dado às classes 
menos favorecidas para procurarem a escola pública foi condicionado à 
opção delas pelo ensino profissionalizante.    
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Cabe ressaltar que essas leis orgânicas do ensino eram uma resposta ao momento 

da época, em o país estava deixava seu caráter agrário exportador, assumindo uma 

economia que começava a se industrializar, atrelada à crescente urbanização. Desse 

modo, houve a necessidade de criação de mão de obra para atuação no setor 

industrial, o que deu margem a uma organização legal da educação que aprofundou 

ainda mais o dualismo existente na esfera do ensino e que perdurou até mesmo após 

o Estado Novo. Romanelli (1986), para pensar a educação brasileira, é categórica em 

relação a maneira como a escola brasileira sempre respondeu às demandas 

econômicas: dizendo sim, prontamente, às exigências do mercado.    

A dualidade educacional consistia em pré-determinar o destino da massa popular 

frente ao da elite brasileira, qual seja, um ensino secundário público de formação 

humanista e ampla “[...] às ‘elites condutoras’, e um ensino profissionalizante para 

outros setores da população” (Ghiraldelli, 2003, p. 86). O que acontecia no Estado 

Novo era que as Leis Orgânicas do Ensino Secundário destinavam alunos/as oriundos 

de classe média para os Colégios, de caráter propedêutico, com possibilidade de 

formação Clássica ou Científica. O currículo destes era de cunho humanista, de 

formação geral, com estudos de línguas clássicas, Filosofia, História e outras. Já para 

as classes mais pobres, escolas de formação para trabalhar no parque industrial que 

se formava no país era o que as aguardava: ensino técnico-profissional, dividido em 

quatro modalidades, que eram Industrial, Comercial, Normal e Agrícola. Porém, 

apenas a formação Clássica permitia a entrada no ensino superior (Pinto, 2007).  

Caminhando pela história da educação brasileira, outro período marcante em que se 

situam várias mudanças no ensino médio é a ascensão da Ditadura Militar com o 

golpe empresarial-militar de 1964. Nesse período, foi criada a lei nº 5.692/71 que, além 

de categorizar a primeira fase da educação como primeiro grau (duração de oito anos) 

e a segunda como segundo grau (duração de três anos), trouxe uma mudança que 

muito desagradou a elite brasileira, qual seja, a obrigatoriedade da profissionalização 

nesta fase; assim, começou-se a criação de uma educação privada no país - 

anteriormente, em sua maioria, os colégios estavam sob domínio da Igreja católica e 

alguns do Estado. Nas escolas particulares, se ministravam disciplinas técnicas, 

porém, seu objetivo principal era formação para entrada no ensino superior, tendo 
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uma formação técnica “faz de conta” (Pinto, 2007). A abolição dessa lei só se deu em 

1982, voltando ao funcionamento anterior. De acordo com Pinto (2007, 50): 

Tudo indica que o objetivo por trás deste novo desenho do ensino médio, 
dando-lhe um caráter de terminalidade dos estudos foi o de reduzir a 
demanda para o ensino superior e tentar aplacar o ímpeto das manifestações 
estudantis que exigiam mais vagas nas universidades públicas. 

 

Com a redemocratização do país e a redação da Constituição Federal (CF) de 1988 

vieram avanços no que tange à universalização e obrigatoriedade do ensino médio. 

Contudo, é com a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), lei nº 9.394/1996, que a 

abrangência e obrigatoriedade são regulamentados, isto é, antes da promulgação 

desta lei, o que legislava sobre a última etapa do ensino médio era a CF e agora é a 

LDB, recentemente alterada em sua redação do que compete ao ensino médio, em 

função da criação da lei nº 13.415/2017 do Novo Ensino Médio (NEM), sem perder de 

vista aspectos que remontam ao período jesuítico (etapa de caráter propedêutico), 

além do dualismo persistente que marca o ensino e organização do currículo das 

escolas públicas e privadas, sobre o que teceremos uma breve análise. 

 

1.1 Novo Ensino Médio - Lei nº 13.415/2017: contexto neoliberal da reforma e 

impactos na última etapa da educação básica 

 

O Ensino Médio no Brasil é alvo constante de intervenções legais. Em que pese mais 

de um século de reformas, algumas que estabeleceram as bases do que conhecemos 

hoje como ensino médio, antes denominado segundo grau, secundário, esta etapa de 

ensino tem se caracterizado pelo caráter elitista, propedêutico e excludente 

(Romanelli, 1986; Ghiraldelli, 2003; Saviani, 2011), ainda carecendo de identidade 

própria, oscilando, há décadas, entre formação geral ou profissional (Gomes, 2016). 

Mais recentemente, no período que identificamos com a globalização do final do 

século XX (Santos, 2001), no qual se identificam marcadas pelo neoliberalismo 

(Harvey, 2008), Freitas (2018) nos mostra que diversos movimentos reformistas têm 

interferido diretamente na educação a nível mundial, objetivando, principalmente, a 

superação da crise do capitalismo, utilizando como ferramentas alterações nos 

currículos escolares, privilegiando um ensino voltado ao empreendedorismo, 

privatização de escolas públicas sob várias formas (vouchers, transferência de gestão, 
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entre outras), considerando o Estado como investidor em empresas educacionais. A 

atuação dos reformadores tem como base de operação e justificativa teórica a 

ideologia neoliberal, no qual não há nada que escape da lógica de mercado, no qual 

se busca um consenso ‘pelo alto’, no sentido de capitaneado por grandes fundações 

empresariais cada vez mais presentes no debate educacional mundial (Tarlau; 

Moeller, 2020).  

De forma análoga à história educacional do país, atualmente, muito tem-se discutido 

sobre os rumos dessa etapa de ensino da educação básica, sobretudo em função da 

Lei nº 13.415/2017, durante o governo Michel Temer, a qual altera a Lei nº 9394/1996 

- Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional -, instituindo mudanças quanto à 

natureza, oferta, carga horária e currículo do Ensino Médio. Na sequência, o Conselho 

Nacional de Educação, pela resolução CNE/CEB no 03/2018 (Brasil, 2018), atualizou 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, prevendo, dentre outras 

coisas, a ampliação da carga horária de 2.400 para 4.200 horas distribuídas nos três 

anos, de maneira progressiva; a presença de componentes integradores, isto é, 

projeto de vida, disciplinas eletivas e estudo orientado, além dos itinerários formativos, 

os quais são chamados também de aprofundamento em alguma área do 

conhecimento ou formação técnica profissional.  

No Espírito Santo, a implementação do Novo Ensino Médio (NEM) é prevista pela 

Resolução CEE/ES nº 5.666/2020, que estabelece normas para cumprimento do 

NEM. Além desse documento, a Resolução CEE/ES nº 5.777/2020 aprovou o novo 

Currículo do Ensino Médio, fazendo jus à Base Nacional Comum Curricular, 

estabelecendo que, fora o que dispõe para formação comum, "[...] a rede estadual 

oferecerá anualmente, pelo menos, oito itinerários formativos propedêuticos [...] prevê, 

ainda, o itinerário de educação profissional técnica [...]" (Espírito Santo, 2020, p. 1-2).  

Freitas (2018) aponta que as sucessivas tentativas e efetivações recentes de reformas 

na educação brasileira são justificadas e baseadas na lógica mercadológica, a partir 

do pensamento neoliberal. De acordo com o então ministro de Direitos Humanos e da 

Cidadania, Silvio Almeida (2021), o sistema capitalista se encontra em crise e, para 

superá-la, grupos neoliberais têm tentado justificar teoricamente e dar materialidade 

ao projeto de introduzir todas as esferas da sociedade, incluindo os sujeitos e 

subjetividades que a compõem, na lógica de mercado, partindo do pressuposto que 

instituições e pessoas tendem a um progresso infinito. “Preferencialmente, não deve 



26 

haver sistema público de educação, mas se houver ainda alguma estrutura, ela é mais 

uma competidora nesse mercado, portanto, sua própria qualidade, segundo este 

pensamento, melhora pela concorrência” (Freitas, 2018, p.32). Assim, de acordo com 

esse pensamento, a escola é vista como lócus de formação de subjetividades 

neoliberais, em que sujeitos e instituições tomam forma de acordo com o 

funcionamento de uma empresa, competindo consigo mesmos e entre si. 

Deslocando o pensamento de Freitas para pensar a atual reforma do Novo Ensino 

Médio proposta pela Lei nº 13.415/2017, observa-se que se trata de uma reforma 

comprometida com o ideário neoliberal, pois privilegia a formação para o mercado, 

desconsiderando especificidades dessa etapa, como a necessidade de uma formação 

humanística ou unitária (Nosella, 2016), que proporcione aos estudantes envolvidos 

uma dimensão integral de mundo no processo educativo. 

A característica neoliberal posta pela proposta da escolha dos itinerários formativos 

pode ser pensada a partir de Foucault (2008), ao cunhar o conceito do empresário de 

si mesmo, quando o sujeito acredita estar sendo protagonista de suas escolhas 

quando, efetivamente, está fortalecendo o sistema econômico vigente. 

Articulando a referida lei à Base Nacional Comum Curricular, tem-se, ainda, uma 

transposição da responsabilidade da educação por parte do Estado para o sujeito, 

uma vez que o documento coloca sobre o indivíduo o ônus das “habilidades e 

competências” previstas para e na aprendizagem (Brasil, 2018), sendo, portanto, um 

processo individual; o fracasso ou sucesso do indivíduo em sua caminhada de ensino 

e aprendizagem depende dele mesmo. 

É nesse contexto, portanto, que a atual governamentalidade sobre a educação, ou 

seja, como o poder estatal sobre ela pensa e faz pensar, situa a reforma mais atual 

do ensino médio, quando os/as estudantes, pensados e legislados no discurso 

pedagógico, devem fazer “escolhas” para si mesmos no contexto educacional - como 

é a questão dos itinerários formativos - a partir de leis do Estado - neste caso, a de nº 

13.415/2017. No próximo capítulo, buscamos ampliar tal discussão nas bases 

pedagógicas do ensino médio pelo viés de dois pensadores potentes e pertinentes: 

Hannah Arendt e Michel Foucault, entre outros. 
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2. POTÊNCIAS DO COTIDIANO ESCOLAR: NOVOS INÍCIOS E NOTAS DE 

AFETO 

 

Começar em crise e pensar a partir dela pode ser um bom início, se considerada pela 

perspectiva crítica, ou seja, de debruçar-se sobre ela voltando-se às suas questões 

próprias e sem pré-conceitos. Na obra Entre o passado e o futuro, da teórica política 

Hannah Arendt (1906-1975), num dos trabalhos constituintes de seu livro, qual seja A 

crise na educação, a autora destaca que:  

Uma crise nos obriga a voltar às questões mesmas e exige respostas novas 
ou velhas, mas de qualquer modo julgamentos diretos. Uma crise só se torna 
um desastre quando respondemos a ela com juízos pré-formados, isto é, com 
preconceitos. Uma atitude dessas não apenas aguça a crise como nos priva 
da experiência da realidade e da oportunidade por ela proporcionada à 
reflexão (Arendt, 2000, p. 46).  

A crise, portanto, nos termos de Arendt, nos possibilita a reflexão. Buscando fazer, 

inspirados no pensamento dela, bem como em uma das propostas de Michel Foucault 

em indagar o presente, perguntas sobre o presente da educação esta parte do 

trabalho consiste em situá-la no contexto de reformas neoliberais, bem como pensar 

a relação educacional pela perspectiva da linguagem da educação em contraponto à 

linguagem da aprendizagem - ambos conceitos discutidos a partir das contribuições 

de Biesta (2021) -, trazendo à discussão aspectos do Novo Ensino Médio.  

Olhando pelo ângulo de potência de criação a partir da crise, pensamos que se 

debruçar sobre o texto A Crise da Educação da pensadora nos abre caminhos para 

refletir acerca da relação educacional, ou seja, em que consiste uma educação para 

a democracia, sistema de governo que vem paulatinamente sendo (des)construído na 

sociedade brasileira. Portanto, como de característica dos clássicos, a voz de Arendt 

se faz atual não só no campo da teoria política, mas, também, na esfera educacional.  

O texto em questão, primeiramente publicado em 1958, buscou abordar a crise 

educacional num contexto mais amplo, qual seja, de uma crise filosófico-política da 

modernidade, que tem em seu calço o esfacelamento da tradição. De acordo com 

Arendt (2000), a junção do que ela chama de esfacelamento da tradição às tendências 

pedagógicas surgidas sobretudo na primeira metade do século XX - tendo o 

pragmatismo como um dos maiores expoentes dessas tendências, cuja centralidade 

está no aprender a aprender -, bem como ao processo de psicologização da educação 

são constituintes da crise educacional em seu contexto.  
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Ao se tratar desse tripé da crise, duas categorias centrais no seu pensamento se 

fazem necessárias de serem introduzidas, a saber: o que Arendt preconiza por mundo 

e natalidade, uma vez que é tarefa da educação inserir os recém-chegados no mundo 

e a condição para que o ato de educar se faça é a natalidade. De acordo com (2010), 

mundo em Arendt não se reduz apenas ao espaço físico no qual transitamos e 

desfrutamos para que a vida biológica continue a existir, mas é  

[...] constituído por um conjunto de artefatos e de instituições duráveis, 
destinados a permitir que os homens estejam continuamente relacionados 
entre si, sem que deixem de estar simultaneamente separados [...] diz 
respeito às múltiplas barreiras artificiais, institucionais, culturais, que os 
humanos interpõem entre eles e entre si e a própria natureza [...] refere-se 
também àqueles assuntos que estão entre os homens, isto é, que lhes 
interessam quando entram em relações políticas uns com os outros [...] 
designa o conjunto de instituições e leis que lhes é comum e aparece a todos 
(César; Duarte, 2010, p. 825).  

Portanto, mundo está relacionado à esfera pública, consequentemente política da 

vida, no qual seres individuais se relacionam, estabelecem trocas, acordos, tensões. 

No que tange à natalidade esta não diz respeito apenas ao nascer, um vinda 

puramente biológica ao mundo, mas a potencialidade que os recém-chegados têm de 

criar, mudar, estabelecer rupturas; diz respeito, portanto, ser um Ser no mundo, capaz 

de novos inícios. Nesse caso, a natalidade em Arendt guarda estreita relação com o 

pensamento de Heidegger, que tratou da questão humana, em contraposição ao 

humanismo - que busca estabelecer uma ideia de ser humano -, como sendo 

radicalmente aberta (Biesta, 2021). 

Diante disso, voltemos à questão da crise, agora pensando de maneira mais detida o 

esfacelamento da tradição, influência de tendências pedagógicas de cunho 

progressista e psicologização da educação. No que tange ao esfacelamento da 

tradição, ela se refere às rupturas da modernidade, como, por exemplo, com a própria 

ascensão da burguesia; além disso, a quebra da tradição se traduz como uma cisão 

da experiência, algo que se passava. Para pensar nessa tradição é importante 

relembrar as próprias revoluções modernas e algo que caracteriza o espaço tempo 

chamado modernidade: descontinuidade, não durabilidade. Arendt mostra que há uma 

passagem muito forte e distinta, na qual a ação - um dos atributos da vida ativa e que 

consiste nas possibilidades de conservação e criação do mundo pelo discurso - 

perdeu espaço na modernidade. Sem a ação, não conseguimos empreender algo 

novo pela palavra compartilhada na pluralidade. Esse empreendimento em algo novo, 
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cabe dizer, não pressupõe a destruição do mundo velho, nem deixar que as coisas 

fiquem ao acaso. Em suas palavras: 

Os esforços de grandes pensadores, desde Hegel, por escapar dos padrões 
de pensamento que haviam governado o Ocidente por mais de dois mil anos, 
podem ter prenunciado esse evento e, certamente, podem ajudar a iluminá-
lo, mas não constituem sua causa. Em si mesmo, o evento assinala a divisão 
entre a época moderna – que surge com as Ciências Naturais no século XVII, 
atinge seu clímax político nas revoluções do século XVIII e desenrola suas 
implicações, gerais após a Revolução Industrial do século XIX – e o mundo 
do século XX, que veio à existência através da cadeia de catástrofes 
deflagrada pela Primeira Guerra Mundial. Responsabilizar os pensadores da 
idade moderna, especialmente os rebeldes contra a tradição do século XIX, 
pela estrutura e pelas condições do século XX é ainda mais perigoso que 
injusto (Arendt, 2000, p. 35). 

Além da questão da tradição, a crise na educação pauta-se sobre a crescente 

psicologização da educação, com as chamadas teorias do desenvolvimento, e criação 

de projetos pedagógicos, sobretudo na primeira metade do século XX, cuja 

centralidade estão apenas na criança, colocando em posição de fragilidade o papel 

do adulto professor na relação, portanto, sua autoridade, bem como uma das 

principais tarefas da escola proposta pela autora: passagem entre o domínio privado 

do lar e o mundo público - mundo compreendido nos termos arendtianos. A tendência 

pedagógica que ela coloca em relevo para crítica é o pragmatismo, cujo cerne é o 

aprender a aprender. Desse modo, o professor é visto apenas como alguém que 

facilita a aprendizagem de qualquer coisa, além do que coloca a centralidade na 

atividade da aprendizagem, logo, no aluno que aprende, que constrói seu 

conhecimento. Há que se destacar dessa tendência educacional um aspecto 

moderno: maior atenção no que é novo, no que potencialmente pode mudar 

radicalmente as coisas na sociedade, quando eleva o jovem e a criança em detrimento 

do docente, um ser que já está no mundo há mais tempo.   

Baseado nas contribuições de Arendt, Biesta (2021) pensa o cenário atual da 

educação, colocando em destaque a passagem de uma linguagem educacional para 

uma linguagem da aprendizagem, bem como critica, a partir do aporte teórico 

foucaultiano acerca do neoliberalismo (Foucault, 1989, 2008, 2019) a crescente 

mercadorização da educação e sua consequente mensuração que não se propõe a 

perguntar: que é uma boa educação e no que consiste uma relação educacional? 

(Biesta, 2009, 2021).  

Acontece que a educação vem sofrendo modificações e reformas ininterruptas por 

estar imbuída de uma lógica de governamentalidade neoliberal. O neoliberalismo, 



30 

segundo Foucault (2008), não se reduz apenas a pensar um projeto econômico, mas 

ele atua como uma racionalidade, ou seja, incide sobre as subjetividades de modo 

que os indivíduos pensem-façam segundo uma lógica de mercado. Com seu advento, 

sobretudo a partir da segunda metade do século XX, tendo como marco expressivo a 

diluição do Estado de bem-estar social na Europa e Estados Unidos, em função de 

alianças entre Estado e iniciativas privadas, nenhuma esfera da vida social passa ilesa 

do modo de conduzir mercadologicamente as relações, indivíduos, propagandas, 

instituições, sobretudo as de ensino e etc.  

Essa lógica de mercado, ou seja, sujeitos sempre tendendo a um progresso infinito 

pela via da autogestão, aperfeiçoamento constante, alta adaptabilidade às exigências 

neoliberais, necessita em sua base, para que continue a funcionar, de dois fatores que 

os sujeitos incorporam em sua existência: capital humano e a relação competência-

máquina. Aquele é uma dimensão teórica deste que acontece na vida concreta dos 

sujeitos. No curso Nascimento da Biopolítica, Foucault (2008) disserta sobre os 

neoliberalismos, colocando em relevo o norte americano, pois é este que, segundo o 

filósofo, é dotado de uma reivindicação global. Em suas palavras:  

[...] o liberalismo americano não é - como é na França destes dias, com ainda 
era na Alemanha no imediato pós-guerra - simplesmente uma opção 
econômica e política formada e formulada pelos governantes ou no meio 
governamental. O liberalismo, nos Estados Unidos, é toda uma forma de ser 
e pensar. [...] é uma espécie de reivindicação global, multiforme, ambígua, 
com ancoragem à direita e à esquerda. [...] uma espécie de foco utópico 
sempre reativado [...] uma grade de análise econômica e sociológica 
(Foucault, 2008, p. 301).  

É a partir do contexto estadunidense de políticas de bem-estar social no pós-guerra 

que o neoliberalismo surge como resposta e contramovimento. Pensar a maneira 

como os economistas neoliberais começaram a formular suas ideias e modus 

operandi a partir da segunda metade do século XX é de suma importância para a 

esfera educacional, pois, ao analisarem o trabalho não mais somente como uma 

engrenagem que dava curso à lógica de produção de renda, mas como um quadro 

geral para análise do comportamento de quem trabalha, possibilitou que os teóricos 

da economia neoliberais pudessem expandir o pensamento econômico a áreas até 

então intocadas pela lógica de mercado, como é o caso da educação.  

O que os neoliberais fizeram, portanto, foi o que Foucault (2008, p. 306) denominou 

de mutação epistemológica, isto é, com a introdução do elemento trabalho na 

discussão econômica não visto mais apenas de maneira abstrata, em função do 
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tempo, logo, imbuído numa relação tempo-produção, ele foi decomposto em capital e 

renda e passou a ser analisado a partir do lugar de quem trabalha. Os economistas 

neoliberais se colocam a perguntar: o que é o trabalho para o trabalhador? Uma fonte 

de salário. E o que é um salário? É uma renda oriunda de um capital, e este é “[...] 

tudo o que pode ser, de uma maneira ou de outra, uma fonte de renda futura” 

(Foucault, 2008, p. 308). Assim, ao colocar o trabalho como sendo um quadro geral 

para análises de comportamento, tem-se a teoria do capital humano, isto é, a 

dimensão abstrata de uma vida concreta baseada na relação competência-máquina.  

Com a decomposição do trabalho em capital e renda, o sujeito passou a ser pensado 

como um ser que tem em sua estrutura elementos inatos e adquiridos para que possa 

não somente consumir, mas produzir socialmente. E essa potencialidade de 

produção, isto é, esse capital - entendendo capital como uma fonte de renda -, é 

indissociável de quem o detém e de quem produz algo a partir dele. Portanto, o sujeito 

neoliberal é responsável pela administração, aperfeiçoamento, modulação de seu 

capital humano para que produza. A partir desse conceito, Foucault (2008) faz uma 

ponte para a questão do trabalhador como empresário de si mesmo, pois não é a força 

de trabalho que ele está vendendo no mercado, mas, sim, está recebendo uma renda 

em função de um capital que ele mesmo deve administrar suas variáveis para que 

consiga produzir a partir de certas competências que carrega consigo e que adquiriu. 

Em suas palavras:  

Não é uma concepção de força de trabalho, é uma concepção do capital-
competência, que recebe, em função de variáveis diversas, certa renda que 
é um salário, uma renda-salário, de sorte que é o próprio trabalhador que 
aparece como uma espécie de empresa para si mesmo (p. 310). 

Portanto, como é de característico dos clássicos, Foucault (2008, 2019) nos apresenta 

pistas para pensar aspectos atuais da educação, que vem sofrendo fortíssimas 

modificações e reformas, sobretudo nos últimos vinte anos. Muito tem-se pensado e 

discutido sobre o protagonismo juvenil na etapa do ensino médio. De acordo com o 

Ministério da Educação (Brasil, s/d), quando pensados os itinerários formativos e a 

consequente possibilidade de escolha por parte dos/as jovens, estaria sendo criada a 

oportunidade de eles/as serem “protagonistas”, escolherem por si. De maneira 

análoga, quando a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) estabelece “habilidades 

e competências” a serem adquiridas e desenvolvidas ao longo da trajetória escolar 

do/a estudante, o que está sendo posto é a lógica do empresário de si mesmo, 

responsável pela qualificação de seu capital humano do qual, supostamente, 
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decorrerão rendas. Portanto, se ele fracassa, o ônus é todo seu. O sujeito acredita 

estar sendo protagonista de suas escolhas, luta por ser livre, quando, efetivamente, 

está servindo ao sistema econômico pelo qual o Estado atua - de acordo com o 

neoliberalismo, há a necessidade de uma preparação de um ambiente para o 

crescimento do mercado, diferenciando-o do liberalismo clássico; neste há um certo 

espontaneísmo, ao passo que naquele há a necessidade de induzir o avanço 

econômico por meio de ações, no caso atual, a abertura que o Estado vem dando às 

iniciativas privadas para gerir e assessorar assuntos educacionais. 

Nessa maré de embates e debates de diferentes concepções teórico-políticas acerca 

da educação, na obra Para além da aprendizagem: Educação democrática para um 

futuro humano, o autor belga Gert Biesta faz algo que se aproxima de uma filosofia da 

educação ao defender a ideia de que vivemos num momento em que a linguagem da 

aprendizagem tem se sobressaído à linguagem da educação, ambas terminologias 

discutidas por ele ao longo do texto. Biesta (2021, p. 29) enfatiza que, sobretudo nas 

duas últimas décadas, a linguagem - entendida não apenas como expressão da 

realidade, mas como práticas, o que pode ser dito, visto, feito  - da aprendizagem, 

qual seja, uma perspectiva econômica de educação, na qual o aluno “sabe” de 

antemão qual produto reivindicar à compra de seu professor e instituição de ensino, 

que, nesse caso, apresentam-se como provedores de necessidades já pré-

estabelecidas, tem reduzido a discussão acerca do que constitui uma relação 

educacional.  

A questão é que os alunos primeiro devem, como defende o autor: “[...] engajar na 

educação para descobrir o que realmente desejam e precisam” (Biesta, 2021, p. 40). 

Pensar na educação como transação econômica é problemático, uma vez que reduz 

o profissional atuante nessa esfera como um vendedor e o aluno como consumidor. 

O equívoco está em que o estudante não se engaja primeiro na educação para depois 

descobrir o que deseja e precisa, seguido de que coloca em risco o crucial papel 

dos/as profissionais da educação que é a “[...] definição das necessidades [...]” (Biesta, 

2021, p. 41).  

Além disso, quando se pensa na educação nesses termos, a colocamos como uma 

questão técnica, na qual eficiência e eficácia tomam destaque e recai em seus ombros 

a esvaziante responsabilidade de ser sempre atrativa, fácil e emocionante, quando, 

por sua vez, é de vital importância à continuação das vidas que passam por 
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educadores/as e instituições de ensino que a relação educacional seja de incômodos 

e nem sempre agradável, para que surjam novos inícios.  

Sobre novos inícios, a educação vista do prisma necessidade-provisão coloca em 

risco as descobertas dos/as discentes e da responsabilidade do/a profissional da 

educação: apresentar o mundo às crianças e jovens, se responsabilizando por eles. 

Faz parte da política do novo ensino médio que os/as adolescentes escolham os 

itinerários formativos disponibilizados pelas escolas antes de começarem a ter aula. 

No Espírito Santo, os/as discentes fazem sua escolha e só começam a ter as 

disciplinas dos aprofundamentos a partir da segunda série. Desse modo, os/as jovens 

não engajam no processo educacional primeiro para irem descobrindo, 

experimentando e formulando necessidades a partir das trocas entre eles/as, seus/as 

professores e a instituições de ensino. Chegam, já no ato da matrícula, com a 

responsabilidade de terem de saber e escolher um itinerário - a própria palavra 

itinerário já induz a algo pronto - a partir de critérios externos e anteriores à entrada 

no ensino médio.  

Em contrapartida a essa perspectiva econômica de educação, Biesta (2021) propõe a 

retomada, sem ser num tom saudosista, de uma educação pautada no que ele chama 

de confiança (sem fundamento), violência (transcendental) e responsabilidade (sem 

conhecimento), um modelo profissional de educação, portanto. “Engajar-se em 

aprender sempre acarreta o risco de que a aprendizagem possa mudá-lo. Isso 

significa que a educação só começa quando o aprendente está disposto a correr um 

risco” (Biesta, 2021, p. 45). Uma relação educacional tem como constituinte de sua 

linguagem uma confiança sem fundamento, pois, engajar-se nesse ato pressupõe 

correr risco e mudanças inesperadas, sendo, portanto, uma questão aberta.  

Ao pensar o que é aprendizagem e, de maneira contrária a algumas correntes teóricas 

que a colocam como sendo a aquisição de algo externo e anterior ao indivíduo, se 

configurando como um resultado de um processo, Biesta convida-nos a pensar na 

aprendizagem como uma resposta ao que é “outro”, que nos incomoda, nos irrita. Essa 

resposta implica, por sua vez, que os/as discentes saibam em que posição estão no 

mundo. Desse modo, cabe à escola e profissionais da educação permitir que seus/as 

alunos/as venham ao mundo, isto é, “[...] entrar no tecido social e ser, portanto, 

inteiramente relacional [...] responder ao outro e assim ser também responsável pelo 

que é outro e por quem é outro [...]” (Biesta, 2021, p. 48). A solicitação dessa resposta 
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envolve desafiar os/as jovens; por isso, a educação deve ser difícil. Essas questões 

que exigem dos/as estudantes uma resposta, e não qualquer resposta, os/as 

perturbam, acarretando numa violação que, inspirado na desconstrução do pensador 

francês Derrida, Biesta nomeia violência transcendental. Como educadores/as a gente 

sempre (inter)fere. 

A reponsabilidade (sem conhecimento) se dirige de maneira mais direta aos/às 

educadores/as. Quando os/as estudantes chegam na escola, independentemente de 

classe social, orientação sexual, religião, gênero e afins, eles/as são responsabilidade 

nossa. Assim como é de suma importância que os/as jovens engajem primeiro na 

relação educacional para ir construindo e delineando necessidades a partir da 

interferência de profissionais da educação, cabe a estes/as se responsabilizarem 

pelas vidas que pisam o chão da escola, sem que antes saibam algo sobre os/as 

discentes. “Envolver-se em relações educacionais, ser um professor ou ser um 

educador, implica, portanto, a responsabilidade por alguma coisa (ou melhor, por 

alguém) que não conhecemos e não podemos conhecer” (Biesta, 2021, p. 51). 

Com o objetivo de nos aproximar da escola que recebeu esta pesquisa, 

sensibilizados/as por leituras de Arendt e Foucault, sobretudo, além do desejo de estar 

ao lado de estudantes para tecer junto, ouvi-los/as acerca de suas vivências no ensino 

médio, os próximos parágrafos são celebrações de encontros com desconhecidos/as 

e da alegria das experiências encontradas (ou que me encontraram?), ou seja, aquilo 

que nos toca, atravessa, modifica (Larrosa, 2002).  

[...] cada perda, um encontro. Dos medos, nascem as coragens; 
e das dúvidas, as certezas. Os sonhos anunciam outra realidade 
possível, e os delírios outra razão. Somos, enfim, o que fazemos 
para transformar o que somos. A identidade não é uma peça de 
museu, quinhentinha na vitrine, mas a sempre assombrosa 
síntese das contradições nossas de cada dia (Eduardo 
Galeano). 

 

Os relatos que seguem vêm de encontros que, de certo modo, mudaram a minha 

perspectiva sobre certos aspectos do novo ensino médio, bem como (me parece) 

também tenha impactado e/ou mudado de lugar algumas ideias e formulações pré-

estabelecidas dos/as estudantes que, gentilmente, aceitaram o convite de uma 

conversa rápida durante a pausa entre um bloco de aulas e outro, em momentos 

diversos. Relato, também, encontros e trocas entre mim e professores/as, com suas 
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vivências, posicionamentos acerca do NEM, algumas de suas construções de 

caminhos para o ensino nesse novo contexto, além de momentos nos quais pude 

conversar com pessoas da gestão da escola.  

Vale ressaltar que os relatos que se seguem não assumem uma estrutura de 

linearidade; são acontecimentos que ocorreram em tempos e espaços na/da escola, 

e, não necessariamente, estão correlacionados e encadeados um ao outro.  

 

2.1 Dissonâncias 

 

Um corpo estranho, diferente, não passaria despercebido pelo grupo que foi fazendo 

dali seu território. Ao me inserir na escola, mesmo me alinhando com a gestão, 

explicando minha intenção de estar ali e me colocando disponível para colaborar com 

a escola no que fosse possível, tive a impressão de suspeita e vigia por parte de 

alguns/as profissionais. Normal.  

“Conversar com que grupo? Com quem? Como chegar com uma abordagem que 

demonstre de fato que eu quero apenas um diálogo tranquilo, que não há 

posicionamento certo ou errado e que, juntamente deles/as, eu também estou 

aprendendo?”. Eram perguntas que eu me fazia e me davam medo. O crivo pelo qual 

eu fazia a escolha de me aproximar de um grupo ou de alguém para tentar engajar 

uma conversa, na hora do intervalo, era pelo convite do olhar. Existe algo de sedutor 

na adolescência e, na escola, me parece, há uma receptividade grande por 

algo/alguém novo.  

Percebo um grupo de três moças e elas me percebem. É hora do intervalo. Me 

aproximo, cumprimento, falo o que estou fazendo ali e elas demonstram interesse em 

continuar conversando. São alunas da 1ª série de ensino técnico em administração. 

Pergunto o que acham da escola. A resposta de uma delas, seguida da afirmação das 

demais: “É a base de tudo. Muito importante.” Esse dia não foi o único que ouvi falas 

como essa de estudantes dizendo ser a escola importante, necessária. De acordo com 

Abramovay e Castro (2003), mesmo diante de todas as fragilidades da escola, os/as 

estudantes “[...] tendem a depositar nela a confiança de que essa possa modificar 

destinos de classe [...]” (p. 164).  
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Essas mesmas estudantes demonstraram gostar, inclusive, do curso que estão 

fazendo, mas questionam o fato de não terem algumas disciplinas da formação geral 

básica (FGB), em função de atender aos componentes do curso técnico. A questão é 

que, em conformidade com a história do ensino médio no Brasil, essa etapa da 

educação ainda ocupa um lugar de preparação para entrada no ensino superior 

(Romanelli, 1986; Ghiraldelli, 2003; Pinto, 2007) e, sempre que se pensa no que está 

sendo ofertado no currículo, associa-se a isso o Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM) que, ainda estruturado pela divisão das grandes áreas de Ciências Humanas 

e suas Tecnologias, Ciências da Natureza e suas Tecnologias, Linguagens, Códigos 

e suas Tecnologias e Matemática e suas Tecnologias - além da redação - requer do/a 

estudante conteúdos da formação geral básica.  

Em outra ocasião, conversei com duas pessoas da gestão. A conversa caminhou para 

um rumo que a fala das gestoras pedagógicas foi: “Eles não querem assumir, mas os 

professores estão desmotivados. Os alunos estão desmotivados, vêm para escola 

porque são obrigados.”   

Ainda sobre o momento com as estudantes, uma delas sinalizou grande interesse em 

conhecer o ambiente universitário, no caso, a UFES mesmo aqui em São Mateus. Me 

fez muitas perguntas sobre como entrar na universidade, se “O ENEM é difícil?”... 

Perguntei a ela qual curso de graduação pretende fazer e a resposta foi “Medicina”. 

Ela pareceu estar informada acerca da possibilidade de vir o curso de Medicina para 

o Ceunes.4  

Uma pergunta inesperada da parte delas que me deixou muitíssimo feliz, inclusive, foi 

sobre a Biblioteca Setorial Norte. “Vocês têm uma biblioteca, né? Como ela é? É 

grande?”. Na ocasião, estávamos na quadra e utilizei o espaço dela como referência 

para dizer do tamanho e as coisas que nossa biblioteca tem. Falei da grande 

quantidade de livros, dos computadores disponíveis para estudo, das mesas, cabines 

individuais e coletivas, andares, sistema de guardar pertences... “A nossa biblioteca é 

bem grande!”, eu disse. A feição delas enquanto eu disparava elogios ao nosso 

 
4 Poucos dias antes dessa conversa, nosso campus recebeu a visita de uma comissão especializada 
(Comissão de Acompanhamento e Monitoramento de Escolas Médicas - CAMEM) para ver se é viável 
o campus receber o curso de medicina.  
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espaço de estudos, leituras, empréstimos de livros e outras coisas era de espanto e 

muita vontade de conhecer.  

Quando estávamos caminhando para o final da conversa, uma delas disse: “A gente 

podia ir lá na UFES, né, até pra incentivar mais a gente.” Talvez, o fato de essas 

estudantes ainda não terem visitado o campus é porque tenham acabado de entrar no 

ensino médio. De acordo com a gestão da escola, o trabalho de visitas à universidade, 

bem como o recebimento de estudantes da UFES na escola para falar um pouco sobre 

a instituição, ENEM, Sistema de Seleção Unificado (SISU) e afins acontece, mas que, 

ainda assim, “Os alunos estão desmotivados.”  

2.2 Visitas na aula da disciplina Projeto de Vida (PV) 

 

Durante os primeiros dias de pesquisa em campo, estive acompanhando algumas 

aulas de uma turma de segundo série, cujo itinerário formativo (IF) é o de Narrativas. 

A escola lócus da investigação oferta três itinerários, quais sejam, Narrativas, Energia 

e Esportes, além do curso Técnico em Administração integrado ao ensino médio. Além 

desses itinerários, também conhecidos como aprofundamento, existe uma parte do 

currículo destinada às disciplinas Estudo Orientado e Projeto de Vida. Aquela é 

ministrada apenas na 1ª série e consiste em o/a professor/a responsável auxiliar os/as 

discentes em seus estudos, no que tange à organização, estabelecimento de 

prioridades, reforço, lista de exercícios... Acontece que os/as alunos/as só começam 

a ter aulas dos itinerários que escolheram a partir da 2ª série - isso se não forem do 

curso técnico; estes/as já começam a etapa do ensino médio com as disciplinas 

técnicas.  

Sobre a disciplina Projeto de Vida no ensino médio, a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) estabelece que:  

Considerar que há muitas juventudes implica organizar uma escola que 
acolha as diversidades, promovendo, de modo intencional e permanente, o 
respeito à pessoa humana e aos seus direitos. E mais, que garanta aos 
estudantes ser protagonistas de seu próprio processo de escolarização, 
reconhecendo-os como interlocutores legítimos sobre currículo, ensino e 
aprendizagem. Significa, nesse sentido, assegurar-lhes uma formação que, 
em sintonia com seus percursos e histórias, permita-lhes definir seu projeto 
de vida, tanto no que diz respeito ao estudo e ao trabalho como também no 
que concerne às escolhas de estilos de vida saudáveis, sustentáveis e éticos 
(Brasil, 2018, s/p).  
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Desse modo, de acordo com o documento, projeto de vida, então, deve ser não 

apenas uma disciplina a ser ocupada no currículo, mas um objetivo da escola, ou seja, 

que as instituições de ensino devem atuar de modo a auxiliar os/as estudantes na 

construção de seus projetos de vida. Ainda, de acordo com a BNCC (Brasil, 2024, 

s/p): 

Dessa maneira, o projeto de vida é o que os estudantes almejam, projetam 
e redefinem para si ao longo de sua trajetória, uma construção que 
acompanha o desenvolvimento da(s) identidade(s), em contextos 
atravessados por uma cultura e por demandas sociais que se articulam, ora 
para promover, ora para constranger seus desejos. Logo, é papel da escola 
auxiliar os estudantes a aprender a se reconhecer como sujeitos, 
considerando suas potencialidades e a relevância dos modos de 
participação e intervenção social na concretização de seu projeto de vida.  

 

Com a permissão da equipe pedagógica (diretora, coordenadora pedagógica e 

pedagoga), bem como da professora que ministra o referido componente em uma das 

turmas de segunda série, tive a oportunidade de assistir a algumas aulas de PV. O 

tema norteador que foi trabalhado nelas é “Saúde Familiar”; quem leciona o 

componente é uma docente cuja formação é Licenciatura em História. Ela tinha uma 

fala constante nas aulas, que sempre me parecia ter um tom de pedido de desculpas, 

que me chamou atenção: “Lembrando, pessoal, que eu não tenho formação para falar 

de saúde familiar. Me formei para dar aula de História.”  Numa conversa de corredor, 

me encontro com uma colega que conheci fora da escola que acolheu a pesquisa e 

disse o que eu estava fazendo ali. Ela disparou várias críticas ao NEM e disse algo 

que conversa com a fala anteriormente citada: “O que está acontecendo é muito sério. 

Estão tentando nos alienar do nosso próprio trabalho, daquilo para o que a gente foi 

formado!”.  

A professora que ministra a disciplina PV me fez o convite de olhar seus 

planejamentos. Prontamente, aceitei. Durante a conversa, ela foi me mostrando 

alguns dos documentos que orientam seu trabalho no que toca à disciplina de história, 

além do PV, eletivas e os componentes dos itinerários formativos. Algumas de suas 

falas: “Eles [alunos] perderam muito com o NEM [...] Não tá formando nada, nem 

ninguém. [...] Estou alienada [...] Eu tenho de estudar para dar aula de disciplinas que 

não fui formada [...] Quando sobra tempo, eu dou aula de História [...] Todos estão 

desapontados, a gente não vê a hora de tudo isso acabar.” 



39 

Pensando com Arendt (2000), a autoridade do/a docente lhe é certificada pelo seu 

conhecimento. Uma de suas críticas quando pensou a crise da educação no contexto 

moderno foi justamente o fato de colocar o/a profissional da educação como quem 

ensina qualquer coisa, não tendo, necessariamente, de ter domínio do que ministra. 

Comumente, me deparei com professores/as que estavam dando aulas de 

componentes para os quais não têm formação. O exemplo mais atípico, na mesma 

escola, é de uma professora de Educação Física dando aula de Redação. Nesse 

contexto, se fragiliza a relação profissional entre professores/as e estudantes, estes 

que, sob o argumento do “protagonismo juvenil”, são vistos como sujeitos sempre 

aprendentes e construtores de seus saberes, sendo impedidos, portanto, de entrarem 

no mundo adulto a partir de um chão que possam pisar com firmeza (tradição) que 

lhes tenha sido apresentado por adultos/as que se responsabilizaram pelo mundo e 

pelos recém-chegados. 

 

 

2.3 Que é pesquisa? 

 

Em um dos dias que passeei no intervalo, fui com o objetivo de que, com quem eu me 

encontrasse para conversar, iria engajar alguma conversa sobre Filosofia no ensino 

médio; que fosse seu ensino, o que era estudado, como os/as estudantes a 

percebiam, o que achavam... Me encontrei com um estudante com o qual já havia 

conversado em momentos anteriores sobre outros assuntos e disparei a pergunta: “O 

que você acha da disciplina de Filosofia?”. Quando ele ia me responder, chegou uma 

de suas amigas, que, em outra ocasião ele já havia me apresentado. Ela veio toda 

empolgada com um cumprimento high five5: “Iae, Ruth! Como é que tá a pesquisa? E 

o TCC? Nossa, deve ser maior rolezão, né? Você tá fazendo uma pesquisa geral e 

depois tratar esses dados.” Eu me arrepiava dos pés à cabeça. O outro estudante 

endossou a fala dela: “É, faculdade é outra coisa... Quando a gente chega lá é um 

baque!”  

 
5 Cumprimento de bater as mãos; um “toca aí”. 
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Decidi começar uma brincadeira sobre essa coisa da pesquisa. Disse para os dois 

que, possivelmente, teria gente que pensaria que o que eu estava fazendo não era 

pesquisa, não passando de “conversa fiada”, mas que, particularmente, compartilho 

do posicionamento de que conversa também é metodologia de pesquisa, e o nosso 

próprio momento ali seria uma das coisas que constariam no meu TCC (Trabalho de 

Conclusão de Curso) e relatório de iniciação científica. Ambos riram. A jovem, 

descontraída, aceitou entrar na dança de discutir o que pode ser ou não uma atitude 

de pesquisa e me lançou a fala: “Ah, eu achei que você ia chegar aqui com um 

microfonezinho e fazer uma pergunta, gravar, anotar num caderninho, que nem a 

gente fez pra disciplina de Sociologia, perguntando pro pessoal o que eles achavam 

sobre o Manifesto Comunista, de Marx.” Eu ri e perguntei: “E as pessoas que vocês 

entrevistaram leram Marx pra falarem do que acharam?”  Ela: “Engraçado, a maioria 

não leu e estava criticando sem conhecer.” 

Nós passamos o intervalo juntos. Houve um momento que começamos a falar sobre 

escola e ensino médio, especificamente. Eu disse a eles que, para mim, a escola 

deveria possibilitar a expressão da criatividade em sua potência máxima. O estudante: 

“Mas hoje tudo tem uma resposta pronta, a gente não é ensinado a pensar. É tudo 

muito mecanizado.” Eu: “É. Eu acho que vocês deveriam aprender a ter mais 

autonomia de pensamento.” A jovem se manifestou: “Mas eles [se referindo a seus 

pares] não tem isso nem em casa, como é que vai ter na escola?” Muito influenciada 

e convencida pelo que estava lendo no momento acerca da escola, respondi: “Uma 

crítica com uma pergunta: a escola deve reproduzir o que acontece em casa, fora 

dela? Aqui, vocês devem estar protegidos da família, do Estado e do mercado de 

trabalho6.” Com o corpo, ela me sinalizou que ficou pensativa, realmente; colocou uma 

das mãos no queixo e ficou prestando atenção em mim e no seu colega, que 

continuamos a conversar.    

Caminhando para o final do intervalo, disse a ambos que aproveitassem os momentos 

que pudessem pensar na escola, de maneira diferente do que normalmente fazem 

 
6 Refiro-me ao texto Em defesa da escola (Masschelein; Simons, 2014), quando os autores belgas 
escrevem que a escola skholé suspende o/a aluno/a de uma ordem desigual e naturalizada das coisas: 
“[...] a escola fornecia tempo livre, isto é, tempo não produtivo, para aqueles que por seu nascimento e 
seu lugar na sociedade (sua ‘posição’) não tinham direito legítimo de reivindicá-lo. Ou, dito ainda de 
outra forma, o que a escola fez foi estabelecer um tempo e espaço que estava, em certo sentido, 
separado do tempo e espaço tanto da sociedade (em grego: polis) quanto da família (em grego: oikos). 
Era também um tempo igualitário e, portanto, a invenção do escolar pode ser descrita como a 
democratização do tempo livre (p. 17). 
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fora dela. Há professores/as nessa instituição de ensino que fazem um trabalho 

brilhante em relação a isso; que, de fato, deslocam seus/as alunos/as de lugares 

comuns.  

Depois, tomando nota do encontro que tive com esses jovens, me perguntei sobre o 

risco da conversa. Fui para o intervalo na ânsia de querer saber algo mais 

especificamente sobre a disciplina de Filosofia e, por um acidente muito bom, uma 

chegada inesperada de uma jovem muito autêntica, acabamos por conversar sobre 

metodologia de pesquisa, desejo por uma educação de jovens que lhes proporcione 

mais autonomia de pensamento, diferente de uma sociedade e educação cada vez 

mais técnica/mecânica, além de pensarmos a qual propósito, de fato, a escola deveria 

servir. 

Em outras palavras, falamos do que Andréa Serpa (2018) propõe ao pensar a 

conversa “[...] como o lugar fundamental e privilegiado [...]” no qual os sujeitos “[...] se 

encontram, se desafiam, se complementam, se antagonizam, se movem, se 

transformam” (p.104). Pelas conversas, eu, enquanto aspirante à pesquisadora ali, 

naquela forma-espaço chamada escola, pude ser transformada (e sigo sendo pela 

escrita do trabalho), deixando coisas e aprendendo novidades, que, de acordo com 

Masschelein e Simons (2014) é o preço que pagamos pela pesquisa pedagógica 

(transformação do eu) e o risco que corremos quando tomamos por método a 

cartografia, ou seja, ouvir o que o campo tem a nos dizer (Kastrup; Barros, 2009).  

Ainda, (in)diretamente, conversamos sobre um dos apontamentos de Gramsci (1982), 

quando, no cárcere da Itália fascista, propondo uma escola única, isto é, que 

articulasse pensamento e trabalho, formação clássica, humanista e técnica, juntas, 

disse que um dos problemas da escola média de sua época era a distância que havia 

entre essa etapa e a universidade, na condução da maneira de estudar dos/as jovens, 

o que ocasionara “um baque” quando eles/as chegam ao ensino superior. De acordo 

com o italiano:  

Eis porque, na escola unitária, a última fase deve ser concebida e organizada 
como a fase decisiva, na qual se tende a criar os valores fundamentais do 
‘humanismo’, a autodisciplina intelectual e a autonomia moral necessárias a 
uma posterior especialização, seja ela de caráter científico (estudos 
universitários), seja de caráter imediatamente prático-produtivo (indústria, 
burocracia, organização das trocas, etc.). O estudo e o aprendizado dos 
métodos criativos na ciência e na vida deve começar nesta última fase da 
escola, e não deve ser mais um monopólio da universidade ou ser deixado 
ao acaso da vida prática: esta fase escolar já deve contribuir para desenvolver 
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o elemento da responsabilidade autônoma nos indivíduos, deve ser uma 
escola criadora (Gramsci, 1982, p. 124). 

 

Por fim, nos arriscamos a sonhar-inventar-perceber o que caracteriza a escola como 

escola. Masschelein e Simons (2014), ao defenderem a escola schkolé de ser 

alienante, que consolida o poder e a corrupção, desmotiva a juventude, ineficiente e 

redundante, apresenta-nos o principal e mais importante que a escola faz: “[...] 

suspensão de uma chamada ordem desigual natural” (p. 17). Nesse sentido, o tempo 

livre é o que marca o escolar e é marcado por (des)locar os/as que adentram seus 

muros e colocá-los/as no mesmo tempo-espaço-forma, suspensos da família, 

mercado de trabalho, Estado. Tempo de profanação, ou seja, tirar do domínio de 

poucos/as conhecimentos, vivências e torná-los comuns, tocáveis, 

independentemente de origem, classe, cor, gênero, e qualquer outro marcador social. 

Por isso, desde sua gênese, a tentativa de “[...] domar a escola” e o professor (p.17).  

 

2.4 Escolha dos Itinerários Formativos 

 

A escola estadual na qual a pesquisa foi realizada oferta três itinerários formativos: 

Linguagens, Esportes e Energia. Além desses aprofundamentos, está com uma turma 

de primeira série que começou o curso técnico em Administração. Em alguns dos 

encontros com estudantes, perguntei a eles/as por qual motivo havia escolhido o 

itinerário que estavam cursando. As respostas foram variadas.  

Numa conversa com duas moças na hora do intervalo, perguntei para elas porquê 

haviam escolhido seus itinerários. Uma: “Porque só tinha dois, aí escolhi esse.” Uma 

de suas colegas a corrigiu dizendo que havia três itinerários, mas a jovem não se deu 

conta disso. Outra respondeu: “Porque era o que combinava mais comigo.” 

Em outra ocasião, no refeitório, conversando com dois estudantes, um do itinerário de 

Linguagens e outra do de Esportes. À jovem - que, até então, eu não conhecia, ao 

passo que já havia conversado com o rapaz algumas vezes - fiz uma pergunta 

semelhante, do porquê daquele itinerário. A resposta: “Eu achei que ia jogar bola. Não 

sabia muito bem do que se tratava.” Perguntei se ela gosta e a resposta foi positiva. 

Perguntei sua opinião sobre a retirada de algumas disciplinas da formação geral 
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básica para entrada de outras que compõem os itinerários. “Olha, eu acho que deveria 

ser um pacote completo. Ter disciplinas diferentes é legal, mas as outras deveriam 

continuar.”, ela me respondeu. 

Em outro encontro, na hora do intervalo, com um grupo de quatro rapazes e uma 

moça, todos da 2ª série, como ainda não os conhecia, me apresentei, disse o que 

estava fazendo ali, e começamos a conversar. São jovens muito espirituosos. Eles 

começaram a brincar comigo, dando continuidade a um assunto que estava 

acontecendo antes da minha chegada: “Então fala aí pa nós, tia, quem ama trai?” 

Surpresa... Entendo que é uma questão, mas não soube o que responder e sugeri que 

mudássemos de assunto. Todos fazem parte do itinerário de Linguagens. “Por que 

vocês escolheram o itinerário de Linguagens?” A resposta de um deles, seguida da 

concordância dos demais foi que “Nós achou que ia cair na mesma sala, mas 

separaram a gente.” 

Conversei com um grupo de quatro meninas da 3ª série do itinerário de Esportes, 

numa outra ocasião. Eis o motivo da escolha de cada uma delas: “Escolhi esse porque 

quero fazer Fisioterapia” (Estudante 1); “Quero fazer medicina” (Estudante 2); “Não 

gostava dos outros, então, fiquei com esse” (Estudante 3); “Quero fazer Engenharia 

Civil. Escolhi porque tem muita coisa de exatas” (Estudante 4). Ainda perguntei sobre 

quais suas opiniões em relação ao novo ensino médio. A resposta comum foi de que 

não gostam “Porque tirou muitas matérias”. Especificamente, sobre os itinerários 

formativos, disseram que “A ideia é boa, mas a prática, não.” 

 

2.5 Porquê a educação deve ser difícil 

 

Andar prestando atenção e permitir que as coisas encontrem nossos olhos têm suas 

vantagens. Vi três rapazes da 3ª série do itinerário de Linguagens (já havíamos nos 

conhecido anteriormente; pegamos ônibus juntos algumas vezes) muito bem vestidos, 

de blusa social, gravata, calça e sapato sociais. Não resisti: “Nossa, mas vocês tão só 

nos panos, hein?” Eles me cumprimentaram e disseram: “A gente estava 

apresentando trabalho para uma das disciplinas do nosso itinerário; foi sobre mulheres 

trans no esporte.” Perguntei o que eles acharam sobre essa experiência e um 

respondeu por todos que “Foi muito difícil porque a gente é contra e tivemos que 
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argumentar a favor”. Tentei pensar junto deles um sentido positivo de, mesmo eles 

sendo contra, terem argumentado a favor de mulheres trans no esporte, por exemplo, 

a aquisição de saberes novos, capacidade de argumentação, defesa de um 

posicionamento. Pela fala deles, alguma coisa foi desconstruída das ideias pré-

concebidas que tinham sobre, pois tocaram na questão hormonal, de que mulheres 

trans não estão em vantagem no quesito força, pois passam por um tratamento de 

diminuição de hormônio.  

Esses estudantes foram desafiados a responderem sobre algo que eram contra até 

aquele momento; de imediato, o que chama a atenção é que, de maneira (in)direta, 

eles responderam quem são e o que pensam em relação a um aspecto da vida - 

mulheres trans no esporte. Esse ato é difícil.  

Biesta (2021) ao propor três aspectos que ele julga fazerem parte de uma relação 

profissional de educação, quais sejam, confiança (sem fundamento), violência 

(transcendental) e responsabilidade (sem conhecimento), nos chama a atenção para 

o fato de que a educação deve ser difícil pelo fato de, enquanto profissionais da 

educação, transgredirmos, incomodarmos, tirarmos de lugares comuns, violentarmos 

(transcendentalmente) nossos/as alunos/as. De acordo com Masschelein e Simons 

(2014, p. 32):  

[...] A escola torna o indivíduo atento e garante que as coisas – destacadas 
de usos privados e posições – tornem-se ‘reais’. Ela faz alguma coisa, ela é 
ativa. [...] Trata-se do momento mágico quando alguma coisa fora de nós 
mesmos nos faz pensar, nos convida a pensar ou nos faz coçar a cabeça.   

 

Seguindo a esteira dos autores belgas, o que constitui o escolar, dentre outros 

aspectos, é colocar crianças e jovens entre parênteses, suspensos num tempo comum 

de aprendizagem, no qual estão guardados do mercado de trabalho, do Estado, de 

suas famílias, e os fazem se tornar atentos pela via da profanação de conteúdos e 

saberes até o momento postos em lugares de pouco ou difícil acesso. Desse modo, 

em suspensão e atentos, podem se apropriar de algo ou algumas coisas que, até o 

momento, ainda estavam sob uso e domínio privado de alguns; além disso, pode-se 

dizer do assustador e potencial encontro consigo mesmos/as, lhes permitindo saber 

onde estão, quem estão sendo, abrindo a possibilidade, portanto, que respondam, não 

de qualquer maneira, ao outro, ao que é outro, a esse outro que lhes incomoda, 

fazendo-os/as sentir e perceber contrastes na/da vida (Biesta, 2021).  
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2.6 Um corte e verificação (do afeto) 

 

Em algum momento da pesquisa me veio a vontade e curiosidade de conversar com 

o professor de filosofia da escola sobre suas práticas de ensino nesse contexto de 

reformas. Cheguei à sala dos/as professores, que, inclusive, foram muito 

receptivos/as comigo desde o início das minhas visitas, e esperei pelo docente. Era 

perto da hora do intervalo. Me apresentei, disse de quem era orientanda, e falei do 

meu interesse em conversar com ele sobre suas práticas de ensino nesse novo 

contexto, no caso, do NEM. Muito solícito, me mostrou seus horários e marcamos de 

nos encontrar dois dias depois, cedo, num de seus planejamentos.  

Como combinado, nos encontramos. Era uma sexta-feira, 7:40 da manhã. Fomos à 

biblioteca para conversar. Dados os cumprimentos iniciais, falei um pouco sobre a 

pesquisa, o que eu estava fazendo ali, e comecei perguntando a ele quais suas 

perspectivas sobre o Novo Ensino Médio. “Eu percebo que houve um corte. Corte no 

afeto mesmo. [...] Grande parte dos alunos gosta de Filosofia. [...] Encontro alguns e 

eles dizem: Saudade das suas aulas.” O professor lamenta que, de acordo com o novo 

currículo do estado (Espírito Santo, 2020), a disciplina que leciona ocupe apenas duas 

aulas na primeira série do ensino médio, ficando a segunda e terceira séries sem esse 

componente. De acordo com ele, com uma aula em cada série, como funcionava a 

última etapa da educação básica antes da reforma, era possível construir alguma 

maturidade. “O objetivo não é ser conteudista, mas ter continuidade.”  

Continuamos a conversar e perguntei a ele sobre as disciplinas do itinerário formativo 

que leciona. Ele dá aulas no itinerário de Narrativas, e, também, a disciplina Projeto 

de Vida. “Conversei com a diretora. Eu estudei Filosofia, então, o que sei ensinar é 

Filosofia. Aproveito as disciplinas dos itinerários para trabalhar a Filosofia. [...] Gosto 

muito da ideia de ensaios [...] Nos terceiros anos, trabalho muito a escrita. Consigo 

produzir com eles alguma coisa. Por exemplo, Hegel, construir um texto a partir de 

Hegel.” Desse modo, o professor se apropria desse lugar de docente que ocupa, 

mesmo num contexto aparentemente desfavorável à disciplina que leciona, para 

ensinar Filosofia. Assim, nós pudemos conversar sobre (im)possibilidades do ensino 

de filosofia no atual ensino médio e o docente foi compartilhando comigo alguns de 

seus fazeres e de seu compromisso com o ensino do que estudou. “Todos os anos, 
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faço rodas de conversa. [...] Kohan gosta das perguntas. [...] Fiz isso o ano passado 

e, depois que a galera pega o jeito, flui. [...] O que eles não percebem é que a própria 

pergunta ajuda a pensar.” 

Sobre o Projeto de Vida, o professor lança uma luz na iniciativa e diz: “Peguei projeto 

de vida o ano passado. A raiz do projeto de vida é uma base filosófica: Sartre e um 

psicólogo no campo de concentração, que não me lembro o nome agora. [...] Você 

pega o conteúdo e vê que tem um cunho neoliberal. [...] Aproveito para dizer que 

somos inconclusos.” Mais uma vez, o docente demonstra ter traquejo em lidar com 

esse “novo” e aproveita os momentos que tem em sala para pensar e fazer filosofias, 

questões existenciais, convida os/as discentes a pensarem assuntos complexos, 

como é o caso de nossa incompletude.  

Situando a escola nesse contexto neoliberal, o professor disse de sua pesquisa 

(atualmente, é mestrando no programa de pós-graduação profissional em ensino de 

filosofia da UFES-Campus Goiabeiras) e do que o tem movimentado frente os/as 

alunos/as e pensado junto deles/as: “Tenho estudado Lévinas, que diz: a política é o 

avesso da moral, e a filosofia é o avesso da ingenuidade. [...] O negócio é se apropriar 

do chão da escola mesmo. Há um interesse de corporações na escola. [...] Não temos 

tempo de estudar, ler; a palavra hoje é ‘produtividade’. A escola está funcionando 

como uma empresa. [...] O espaço da sala de aula, onde temos essa autonomia, é o 

lugar de tirar deles [alunos/as] essa consciência ingênua e colocar na crítica. [...] Digo 

que somos seres históricos, em transformação.”  

A conversa com esse professor é algo para se estar junto. Sobre sua relação com 

os/as discentes, ele disse: “Criar abertura. Chegar junto. Querer saber sobre ele 

[discente]. [...] Temos pérolas aqui; infelizmente, o corte tá causando um prejuízo 

tremendo. [...] Seria bom se voltasse como era antes.”  

A fala do professor sintetiza o contexto no qual a escola brasileira está submersa: 

reformas neoliberais constantes (Freitas, 2018; Foucault, 2019), cuja linguagem tem 

assumido, cada vez mais, a forma tecnicista para uma aprendizagem à moda 

empresarial (Biesta, 2021). O diálogo construído junto dele, cuja ênfase é o “corte do 

afeto”, evidencia que, mesmo no caos da atual conjuntura reformista, ele tem criado 

situações nas quais, a partir e dentro das disciplinas dos itinerários formativos e PV, 

tem trabalhado questões que possibilitam novos inícios (Arendt, 2000), engajando 
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conversas e momentos que tratam a questão humana com sendo radicalmente aberta. 

Um exemplo que fica de sua fala é o privilégio que ele dá à pergunta, os momentos 

de roda de conversas com os estudantes, o movimento de, nas suas palavras, “Criar 

abertura”. Desse modo, percebe-se uma nova dança, movimentos outros, 

(im)possibilitados pela atual disponibilidade do ensino de Filosofia dos novos 

currículos da última etapa da educação básica. Contudo e com tudo, cria-se, num 

rasgar-se e remendar-se - tomando emprestado o que os finos ouvidos e olhar atento 

de Guimarães Rosa perceberam.  

 

2.7 Uma pausa plural 

 

Todo intervalo, na escola, tem música. Existe um espaço nela com instrumentos, 

equipamentos de som diversos e, durante a semana, grupos de alunos/as ficam 

responsáveis pela rádio. Por ela, colocam música boa e dão informes. Teve um 

intervalo que, além do bom som, os/as discente da terceira série estavam vestidos de 

forma diferente. Estudantes do sexo masculino, estavam vestidos do que se entende 

socialmente como “roupa de mulher” e as alunas estavam vestidas de “roupas 

masculinas”. Perguntei a um dos jovens do que se tratava aquele momento, porquê 

estavam vestidos assim. Ele me disse que era “O trote” das terceiras séries. Fui 

caminhando pelos espaços, e comecei a conversar com duas jovens. Perguntei o que 

os/as professores achavam sobre eles/as estarem invertendo uma ordem, quando 

uma relatou do espanto de uma das docentes; esta é professora já há bastante tempo 

pelo estado, pude conversar com ela em momentos anteriores.  

A maioria dos/as estudantes que participaram da brincadeira me pareceu gostar 

bastante daquele momento. Perguntei a um deles o motivo e a devolutiva foi “Por 

diversão mesmo!”. Particularmente, fiquei muito feliz de ver a ordem da “roupa de 

mulher e de homem” sendo invertida no seu uso e a quebra da obrigatoriedade do 

uniforme escolar dentro da própria escola (um lugar majoritariamente da norma) tendo 

seus escapes. Porém, não foram todos os/as estudantes que entraram na brincadeira. 

Quando fui tomar nota do intervalo, na biblioteca, me encontrei com dois, que estavam 

conversando. Me sentei, concentrada na minha escrita, quando um falou, num tom de 

brincadeira: “Você não tá ouvindo o que a gente tá falando não, né?” Quando respondi: 
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“Não! Inclusive, vocês são da terceira série?” Responderam positivamente e não 

estavam a caráter como a maioria (vestidos com roupas femininas). Perguntei por que 

não estavam brincando com seus/as colegas e um deles me respondeu: “Pra mim, 

homem tem de ter postura de homem!”  
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3. RODA DE CONVERSA: FORMANDO CONEXÕES PARA PENSAR ASPECTOS 

DO NEM 

 

 

Como último movimento investigativo desta pesquisa na escola, fomos até ela para 

realizarmos uma roda de conversa com aqueles/as mesmos/as (que já eram outros, 

se pensamos com Heráclito) estudantes da turma que, inicialmente, estive inserida, 

acompanhando algumas aulas. Na ocasião, fomos em três curiosos/as: eu, o 

professor orientador e uma colega de pesquisa que também tem investigado aspectos 

do novo ensino médio em outra unidade de ensino estadual situada no município. Um 

professor da escola também participou conosco, durante um tempo, de nossa 

conversa. É aquele de filosofia, que falou do afeto.  

Chegamos e a turma estava em polvorosa porque seria aula de um dos componentes 

do currículo e, nós, num movimento infantil, desviamos o tempo que seria destinado 

ao cumprimento do horário semanal para que pudéssemos conversar acerca dos 

sentidos que os/as jovens da turma dão ao ensino médio, com destaque aos itinerários 

formativos e à disciplina projeto de vida. Vale destacar que essa ocasião foi 

devidamente combinada com e permitida pela gestão da escola.  

 

3.1 Movimentos iniciais 

A turma estava organizada de um modo um pouco diferente do usual, mas, ainda com 

aspectos tradicionais: alguns em duplas, outros/as sozinhos/as enfileirados/as, 

algumas carteiras meio perdidas no meio da sala... Nada muito rigidamente 

“organizado” e nem muito “desorganizado” também. Quando nós, os/as mediadores 

da conversa chegamos, dúvidas, acenos, perguntas “O que será?” e um gesto 

emocionante de toda a turma para com o professor de filosofia: quando o viram, a 

maioria, veio abraça-lo e cumprimentá-lo... É do afeto que eu e ele conversamos 

alguns meses antes desse momento; foi com afeto que ele foi recebido pela turma 

quando adentrou à sala conosco (ou a gente com ele?). Desordem, nos esbarramos, 

dúvidas, medo - de minha parte, estremecia: “Como será? Será que eles/as vão querer 

participar?” -... Até que propusemos nos (dis)por em círculo, configuração que nos 

permitiria ver um/a ao rosto do outro/a, circular a atenção e fala com mais fluidez. 
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Assim, da crise inicial, escrevemos/pintamos/costuramos naquele espaço um fundo 

pelo e a partir do qual surgiriam enunciações que, em palavras, não consigo descrever 

o quão significativo foi para nós, visitantes e aceitos/as naquele território, não só como 

pesquisadores/as, mas companheiros/as, gente que tenta caminhar ao lado, criando 

espaços de escuta, discordâncias, tensões, acolhimento de emoções diversas, se 

fazendo humano pelo contato com o outro.  

Silêncio...  

Me (re)apresentei para a turma e disse em poucas palavras nossa motivação de 

estarmos ali. O professor orientador, a colega de pesquisa e o docente que nos 

acompanhou se apresentaram, também, quando, na sequência, fizemos uma 

dinâmica com um rolo de barbante. Assim, propusemos: “Quando o rolo de barbante 

estiver com vocês, cada um deverá dizer o nome e, em uma palavra, dizer o que a 

escola é pra você.” A reação de alguns/as: “Uma palavra?!?!?!”, “Uma palavra só não 

dá!”, expressões acompanhadas de espanto e risos. 

Imagine a cena: um rolo de barbante sendo lançado de um lado a outro da sala 

quando, no intervalo desses lances, o nome e uma palavra que representasse o que 

é a escola por quem enunciava tecia uma teia. Às vezes, o rolo era lançado com muita 

força; outras, não tinha energia o suficiente para chegar à mão de alguém; ainda, teve 

um momento que atingiu a janela e ventilador de teto, o que gerou riso, desconcerto, 

amigos/as se zoando... E nesse momento ia compondo nosso (des)concerto. 

A seguir, as palavras de cada um/a ali presente do que é/foi a escola, nos significados 

que atribuem à ela: “Caos”, “Processo”, “Importante”, “Conhecimento”, “Tem a ver com 

carreira” (nesse momento, algumas pessoas se manifestaram: “Mas é uma palavra 

só!”), “Salvação”, “Diversão”, “Aprendizado”, “Exaustiva”, “Vazio”, “Essencial”, 

“Normal”, “Ciclo”, “Evolução”, “Afeto”, “Emocional”, “Faz parte”, “Preparação”, 

“Desespero”, “Trajeto”, “Sociedade”, “Convivência”, “Educação”, “Ansiedade”, 

“Cansativo”, “Complicado”, “Exaustão”, “Insatisfação”, “Preguiça”, “Estabilidade”, 

“Necessária”, “Sentido”. A Foto 1 é um registro de nossa teia, a materialização da 

complexidade que engloba a diversidade de sentidos atribuídos à instituição escola, 

tanto pelos/as discentes, quanto por nós, educadores/as. Ouvimos com entusiasmo e 

atenção um dos principais fatores que dão sentido à nossa prática: o fato de que 
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crianças nascem, se tornam jovens e, para que o mundo não acabe, se auto 

destruindo em revoluções constantes as quais não permitem que se estabeleça 

vínculo e profundidade, devemos apresentá-los/as o mundo (Arendt, 2000) para que, 

a partir dele, sejam criadas coisas novas. 

 

Foto 1 - Nossa composição 

  

Fonte: Acervo pessoal, 2024.  

Depois que formamos a teia, muitas falas que se entrelaçaram e quase não se 

distinguia o que estava sendo dito. A turma se movimentou. Um dos pesquisadores 

perguntou: “O que vocês acham dessa teia?”, quando alguns responderam: 

“Conexões”, “Está conectado”, “Conexão”. Conexão: ali, suspendidos num mesmo 

espaço-tempo, com nossas histórias, sentidos individuais, relações singulares que 

cada um/a tem ou teve com a escola compartilhávamos a palavra, nos concentramos 
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em um tema e nos colocamos entre parênteses para pensar algo de interesse comum. 

Tiramos do domínio privado de pessoas que, por seu saber-poder legislam e falam 

por um dos produtos do discurso pedagógico, qual seja, o “aluno” (Foucault, 1989) 

(políticos/as e acadêmicos/as em sua maioria) a discussão sobre a última etapa da 

educação básica e a reforma que sofreu nos últimos anos, vivemos e estivemos 

inseridos num tempo scholé (Masschelein, Simons, 2014). 

3.2 Sentidos, desafios e experiências com os itinerários formativos pelos/as 

estudantes 

 

Em determinado momento de nossa roda de conversa, perguntamos aos/às 

estudantes sobre o que eles/as acham dos itinerários formativos. As respostas a 

seguir contemplam sentidos, desafios, experiências, opiniões acerca desse 

componente integrador do NEM: 

“Não gosto, mas os professores são maravilhosos. [...] Tem um pé no gostar, 
mas não era o que eu queria.”; “Esse negócio de itinerário achei choco, tirou 
matérias importantes. Era melhor antigamente.”; “Itinerário não serviu para 
nada.” ; “Não serve para nada. [...] Enfiou pra aumentar a demanda de 
atividades, colocar coisas desnecessárias e tirar as necessárias.”; “Sobre os 
itinerários, os professores estão fazendo milagre. [...] Somos cobaias. [...] Não 
vão cair no Enem [...] Escola pública, com o novo ensino médio, piora.”; “Tira 
a base, o essencial. Enem não deixa de cobrar história, geografia... Acabou 
tirando matéria e muita coisa que é base para tudo” (Diário de campo, 2024). 

A crítica dos/as estudantes reside no fato de que, com a reforma, houve uma 

diminuição drástica da quantidade de horas destinadas à formação geral básica, em 

detrimento do quantitativo dispensado sobre os itinerários formativos. As 

considerações feitas pela turma são por um motivo aparentemente óbvio e que toca 

num tema delicado para quem está finalizando a última etapa da educação básica: 

reduziu-se a FGB, implementaram os itinerários formativos (IF’s), contudo, o ENEM 

continua com o mesmo formato. Decorre-se, portanto, que os/as discentes das 

escolas públicas ficam aquém em sua formação geral, prejudicando-os/as na hora de 

fazer exames para entrada em universidades, principalmente as públicas.  
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3.3 Considerações dos/as estudantes acerca da disciplina Projeto de Vida 

Um dos aspectos mais discutidos a respeito do NEM foi a inserção do projeto de vida 

não só como princípio norteador, mas, também, como componente curricular. As 

autoras Braggio e Silva (2023) tecem algumas considerações acerca da ideia de PV, 

colocando em ênfase a origem da terminologia e como, a partir da segunda redação 

da BNCC, em dezembro de 2018, o conceito se tornou eixo para construção dos 

currículos escolares estaduais, marcando presença em documentos oficiais, como é 

o caso do projeto político pedagógico das escolas (PPP). Elas ressaltam a dificuldade 

que é o conceito do termo no Brasil, e indicam que, quando ele aparece sendo 

explicado, é em William Damon - psicólogo estadunidense do desenvolvimento 

humano - que são encontradas suas bases teóricas e conceituais. De acordo com 

elas, com referência a Damon, projeto de vida: “Refere-se à realização de um 

propósito que está direcionado para o progresso do sujeito e, por mais que seja um 

direcionamento pessoal, está imbuído de componentes externos” (p.5). 

No que toca à redação da nova BNCC, em 2018 foram entregues ao Conselho 

Nacional de Educação (CNE), no amplo debate acerca do documento norteador da 

educação básica, diversos relatórios que argumentaram a favor da implementação do 

projeto de vida como componente curricular. Das instituições econômicas que 

compunham a defesa de PV como eixo do currículo uma redação que privilegiasse as 

“habilidades e competências”, destaca-se a Fundação Lemann, Itaú Social, Instituto 

Ayrton Senna e Instituto de Corresponsabilidade pela Educação (ICE). No estado do 

Espírito Santo, o ICE vem atuando de maneira significativa, desde antes da aprovação 

da lei nº 13.415/2017, sendo modelo e implementando sua metodologia desde a 

concepção estadual de Escola Viva, que cedeu lugar à Escola de Tempo Integral. De 

acordo com Ferreira e Cypriano:   

O programa adotado no Espírito Santo foi inspirado no modelo Escola da 
Escolha, desenvolvido na rede estadual do ensino médio em Recife –PE 
desde o início dos anos 2000. Esse modelo de ensino chegou à rede estadual 
por meio de um grupo de empresários capixabas que fazem parte da entidade 
Espírito Santo em Ação. O objetivo da adoção dessa política foi ampliar o 
tempo de permanência dos/as jovens na escola (com forte tendência a afastar 
estudantes trabalhadores/as) e fomentar práticas pedagógicas alinhadas às 
recomendações dos organismos internacionais. O ICE detém a metodologia 
pedagógica e disponibilizou-a para a Sedu, além de fornecer os treinamentos 
e a equipe técnica para a implantação do Programa. A partir dessa 
experiência, podemos afirmar que a rede estadual do ES adotou 
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antecipadamente muitos aspectos que caracterizam a atual reforma do 
ensino médio (2022, p. 447).  

No Brasil, há uma crescente participação de entidades privadas nas discussões e 

ações que envolvem a educação. Baseados em resultados oriundos de mensurações, 

grupos empresariais agem de maneira a “reformar” a escola, proferindo diversas 

acusações contra ela - arcaica, reprodutora do status quo, redundante, desmotivadora 

da juventude e afastada do mundo, conforme sintetizam Masschelein, Simons, (2014). 

Alves e Oliveira (2020), apontam que, a partir dos anos 2000, houve um aumento da 

aproximação de órgãos mundiais nas decisões educacionais brasileiras, 

principalmente as de cunho econômico. Acontece que o governo recebeu diversos 

relatórios de organizações multilaterais com recomendações do que seria uma 

educação que atendesse aos interesses juvenis e necessidades sociais à época e que 

se perpetuam até os dias atuais, como o argumento de um ensino médio que favoreça 

o “protagonismo juvenil”. Dos temas abordados - relação entre profissionalização e 

ensino médio, habilidades e competências a serem adquiridas na última etapa da 

educação básica, a participação do setor privado na gestão da escola, dentre outros -

, o projeto de vida é colocado em relevo. Nas palavras das autoras:  

O destaque recai no tema projeto de vida, mas é possível identificar essa 
aproximação entre outros aspectos, como competências e protagonismo 
juvenil. É cada vez mais presente a atuação desses agentes na educação 
pública, para além do discurso, pois a sua aproximação com as redes de 
ensino não se circunscreve ao suporte para a gestão, para o gerenciamento 
de informações, ou ainda, para programas pontuais para a educação. Ou 
seja, o modus operandi atual inclui a entrada no currículo escolar (p.29). 

Portanto, percebe-se que a discussão em torno da temática projeto de vida, no âmbito 

da educação, embora tenha sentidos que não apenas um, deve ser pensada de 

maneira mais detida, visto que seus defensores estão do lado do eixo que pensa ser 

o “protagonismo juvenil” um dos argumentos que irá ajudar a reformar a escola. Essas 

reformas têm em suas bases estudos quantitativos acerca de resultados educacionais 

oriundos de provas/testes de proficiência em áreas do conhecimento. Freitas (2018) 

esclarece-nos que, no Brasil, há uma crescente tentativa de privatização da gestão 

escolar - o que, de fato, já vem acontecendo em algumas cidades brasileiras, com 

destaque ao sul do país, bem como avaliações com base em mensuração e 

rankeamento. Esses testes não levam em consideração as desigualdades estruturais 

da educação e colocam na gestão da escola a responsabilidade pela aquisição ou não 

de “bons” resultados.   
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A interferência de órgãos mundiais, como é o caso do Banco Mundial, Organização 

para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) dentre outros, perfazem o 

que Biesta (2018) coloca como globalização das políticas e práticas educativas. Um 

dos efeitos dessa dita globalização é a medição comparativa da educação em grande 

escala. O que o autor problematiza é a utilização de testes em massa, como é o caso 

do exame internacional do Programa Internacional de Avaliação de Estudantes 

(PISA). A prova avalia a proficiência de alunos/as da educação básica nas áreas de 

ciências, matemática e leitura. Acontece que, a partir do ranqueamento a nível 

internacional são pensadas políticas públicas para a educação com base em 

mensurações. Sendo assim, valoriza-se o que se mede e não se mede o que se 

valoriza. Dito de outro modo, pensar a educação também é uma questão de valores, 

de pensar o que é uma boa educação, no que ela deve se pautar, quais rumos para 

além de preparar estudantes para testes ela deve seguir. A pergunta que Biesta (2018) 

faz é: “Para que serve a educação?” (p.11). 

A pergunta acima diz a respeito valores educacionais, seus propósitos que Biesta 

(2018), como educador, faz suas considerações. Para ele, são funções da educação 

a qualificação, socialização e subjetivação. A primeira diz é compreendida pelo fato 

de que estudantes aprendem alguma habilidade técnica e intelectual nas instituições 

de ensino; já a segunda, é amplamente debatida e atestada pelos estudos de currículo 

oculto, quando pessoas diferentes ocupam o mesmo espaço-tempo e aprendem sobre 

o (con)viver; já a terceira e não menos importante função da educação apontada pelo 

autor é a possibilidade de o/a estudante ser um/a entre outros/as, isto é, um ser que 

se socializa, (con)vive e, ao mesmo tempo, constrói e responde sobre seu “eu” de 

maneira responsável. Para tanto, logo, a educação deve entender e tratar o ser 

humano como uma questão radicalmente aberta, permitindo que o/a jovem se insira 

no processo educativo e nós, enquanto educadores, vamos lhe perguntando “Quem 

é você?”. Pelo processo educativo, passam a ser um Ser no mundo, portanto.  

Em face das funções educacionais apontadas por Biesta (2018) - qualificação, 

socialização e subjetivação - pergunta-se acerca da disciplina projeto de vida que, em 

seu escopo mais amplo, de acordo com a LDB, enxerga o jovem em suas 

singularidades e como protagonista de sua história; aparentemente, se aproxima das 
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funções de socialização e subjetivação. A seguir o relato dos/as estudantes 

participantes da pesquisa acerca da disciplina.   

Considerando o contexto de debates acerca desse “novo” componente curricular, no 

que toca à realidade local da pesquisa desenvolvida com os/as estudantes 

participantes desta investigação, quando convidados a falar sobre seus 

sentimentos/opiniões/vivências na disciplina, quem se manifestou verbalmente 

apresentou críticas à forma como vem funcionando as aulas. De acordo com as falas:  

“Sobre Projeto de Vida, conceito é legal, mas a prática não é nada legal. Na 
prática: aula vaga, ou atividade, trabalho...”; “Projeto de Vida é fútil [...] Podia 
ter colocado uma história, geografia...”; “Enem não mudou, tiraram Filosofia 
e colocaram Projeto de Vida. Não faz sentido.”; “Camila tem de tirar uma aula 
da semana para dar os descritores.” “Matéria que poderia colocar: redação; 
como fazer uma redação, ao invés de colocar Projeto de Vida e Estudo 
Orientado.” (Diário de Campo, 2024). 

Portanto, de maneira geral, os/as alunos/as lamentam o fato de o currículo ter sido 

alterado de modo a retirar disciplinas que eles/as consideram essenciais. As 

falas/críticas carregavam em seu bojo um tema caro aos/às concluintes da última 

etapa da educação básica que pretendem fazer uma graduação (em universidade 

pública, de preferência): Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM).   

Algo curioso saiu na fala dos estudantes sobre a maneira como a disciplina PV tem 

sido ministrada. Embora o objetivo seja, como está posto pela BNCC, na ajuda da 

concretização de seus projetos de vida, há uma linha de fuga que vem sendo 

construída no lócus da pesquisa: “A professora que dá Projeto de Vida dá a aula dela 

normal.”; “Trocou os horários e professores. Agora é aula de história, mas tá ajudando 

muito a gente.” (Caderno de campo, 2024). Percebe-se, portanto, que a nova 

professora de PV utiliza suas aulas desta disciplina para dar o conteúdo de história, e 

os/as estudantes manifestaram sua opinião acerca disso de maneira positiva.  

Certeau, na obra A invenção do cotidiano, na tentativa de narrar ações cotidianas de 

pessoas comuns, defende a tese de que pode ser que os usuários de uma 

determinada cultura recebam dela imposições de maneira passiva, mas, na vida 

ordinária, os usos que fazem dessa cultura, podem não ser conforme a finalidade para 

que foram pensados. A Certeau, interessava saber, portanto:  

[...] que procedimentos populares (também ‘minúsculos’ e cotidianos) jogam 
com os mecanismos da disciplina e não se conformam com ela a não ser para 
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alterá-los; enfim que ‘maneiras de fazer’ formam a contrapartida, do lado dos 
consumidores (ou dominados?), os processos mudos que organizam a 
ordenação sócio-política (Certeau, 1998, p. 41). 

As maneiras de fazer, isto é, os usos, portanto, partem de táticas, ou seja, aproveitar 

ocasiões nas tentativas de disciplinar, sem aboli-las, para finalidades outras. Dito de 

outro modo, não aniquilar a norma, mas usá-la de outra maneira que não atenda aos 

objetivos iniciais disciplinadores impostos por ela. De maneira resumida:  

A ordem reinante serve de suporte para produções inúmeras, ao passo que 
torna os seus proprietários cegos para essa criatividade (assim como esses 
‘patrões’ que não conseguem ver aquilo que se inventa de diferente em sua 
própria empresa) (Certeau, 1998, p. 49-50). 

Pensar as ações que vêm sendo desenvolvidas na disciplina de PV da escola que 

recebeu a pesquisa tem em Michel de Certeau, no que toca ao conceito de usos e 

táticas, portanto, amparo teórico. A estratégia, isto é, o projeto disciplinador que coloca 

PV como parte obrigatória do currículo, vem da Secretaria de Educação do Estado do 

Espírito Santo (SEDU), mas é no cotidiano, pelas táticas e usos que os/as docentes e 

equipe gestora vão traçando caminhos, linhas que, como expresso por um dos/as 

alunos/as: “[...] tá ajudando muito a gente” (Caderno de campo, 2024). 

 

3.4 Considerações da turma acerca da disciplina Estudo Orientado (EO) 

 

 

Projeto de vida, disciplinas eletivas e estudo orientado fazem parte do que o NEM 

chama de “parte diversificada do currículo” ou “componentes integradores”, que 

tentam ações de maneira a integrar - como o próprio nome sugere -  a FGB e os IF’s 

(Sedu-ES, 2022). O estado vem firmando parceria com o Instituto de 

Corresponsabilidade pela educação, idealizador do projeto “Escola da escolha”, cuja 

centralidade das ações nos ambientes de ensino é o Projeto de Vida do/a estudante. 

Antes mesmo da reforma do NEM, o ICE vinha assessorando formações e auxiliando 

na implementação do modelo - que permanece um exemplo e meta perseguida pelo 

estado - do referido instituto nas escolas do estado.  

 

Assim concebe o ICE o currículo das escolas que fazem parte de seu projeto: 
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A Escola da Escolha opera com currículo integrado pelos componentes da 
Base Nacional Comum Curricular e uma Parte de Formação Diversificada, 
oportunizando experiências contextualizadas ao estudante, considerando 
suas necessidades e interesses. Para isso, foram concebidas Metodologias 
de Êxito como Projeto de Vida, Eletivas, Estudo Orientado [...] (ICE, 2024, 
s/p). 

 

A citação acima foi retirada do site da iniciativa e é um forte exemplo do que, nas 

colocações de Biesta (2021), é a linguagem econômica de educação: a escola e 

seus/as profissionais como provedores para satisfazer as “necessidades e interesses” 

do/a estudante.  

 

Para subsidiar o trabalho de professores/as e gestão escolar na implementação do 

estudo orientado como parte do currículo, há um documento expedido pela SEDU, 

chamado Diretrizes Curriculares e Operacionais para o Estudo Orientado-2020, que 

estabelece as ações que os/as envolvidos com o referido componente devem ter, 

segundo suas áreas (diretor/a, pedagogos/as, professores coordenadores de área 

(PCA’s), e professores da disciplina). É objetivo das aulas de EO para os/as discentes:  

Reconhecer a importância do desenvolvimento de hábitos e de rotinas de 
estudo; Reconhecer os elementos essenciais para o ato de estudar;   
Compreender a diferença entre intensidade e qualidade de estudo;  
Proporcionar a apropriação da capacidade de se organizar para estudar;  
Compreender e aplicar técnicas de estudo na rotina diária;  Consolidar hábitos 
e rotinas de estudo (Sedu, 2020, p.2). 
 

De maneira geral, ao/à professor/a responsável pela disciplina, é destinada a 

responsabilidade de ajudar os/as educando/as a organizarem suas rotinas de estudo, 

lhes ensinando diferentes técnicas e auxiliá-los/as no que tange ao cumprimento de 

tarefas, estabelecimento de metas, dentre outras coisas que tocam à questões de 

organização e sentido do ato de estudar (Sedu, 2020). O ICE forneceu, ainda, um 

material que se encontra num drive compartilhado para docentes planejarem suas 

aulas e EO7. 

 

Não foi perguntado aos/às estudantes participantes da roda de conversa sobre a 

disciplina em questão em si, mas, em suas falas, foram postas considerações acerca 

dela, quais sejam: 

“Estudo Orientado deveria ser uma coisa que te ensina a estudar.  [...] 
basicamente, é uma aula vaga.”; “Os alunos já colocaram que é aula vaga. 

 
7 Esse material pode ser acessado pelo link: 
<https://drive.google.com/drive/folders/1HTCInDHhyBI7ORfU5-AV3Mn8W6j20pPi>. Acesso em: 04 de 
ago. 2024.  

https://drive.google.com/drive/folders/1HTCInDHhyBI7ORfU5-AV3Mn8W6j20pPi
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Às vezes, não é nem os professores, mas a gente.”; “Não funciona porque 
não vale ponto. A maior parte da culpa é dos alunos.”; “Discordo porque a 
Fernanda8 cobrava. Acho que foi bom.”; “Não é o professor que não faz, mas 
os alunos.”; “Estudo orientado ensinava redação” (Caderno de campo, 2024). 

 

Das manifestações acerca desse componente integrador, apenas uma apresentou um 

posicionamento diferente dos demais, quando disse que “[...] basicamente, é uma aula 

vaga”, ao passo que foi confrontada por outros/as estudantes que disseram ser bom, 

que a professora responsável cobrava, além de haver momentos de ensino de 

redação e de que “Os alunos já colocaram que é aula vaga.” De maneira geral, parece 

haver uma harmonia entre o que é proposto pelos documentos normativos do EO - 

ajudar os/as estudantes no que toca às suas organizações de estudo - e a fala dos/as 

jovens. Não nos pareceu haver uma rejeição em massa dessa disciplina por parte da 

turma, como foi o caso de suas manifestações acerca do componente PV. 

 

 

3.5 Projeções dos/as jovens acerca de seus futuros 

 

 

A cada novo nascimento, há a possibilidade de se empreender algo 

extraordinariamente novo no mundo. De maneira aligeirada, o conceito de natalidade 

em Hanna Arendt pode ser pensado dessa forma: o fato de que pessoas não só 

nascem biologicamente, mas imprimem suas ações no mundo, por isso o papel 

essencial da educação em preparar a criança e o jovem para ser sujeito de ação 

política.  

 

Arendt (2007), ao contrapor a vida ativa em face da vida contemplativa, elevando 

aquela em detrimento desta, invertendo a ordem platônica, portanto, de que o mundo 

das ideias é superior, verdadeiro, se posiciona em favor de movimentos na vida 

concreta, na pólis, no (con)vívio. A questão posta por ela no livro “A condição humana” 

é: 

‘O que estamos fazendo’ é na verdade o tema central deste livro, que aborda 
somente as manifestações mais elementares da condição humana, aquelas 
atividades que tradicionalmente, e também segundo a opinião corrente, estão 
ao alcance de todo ser humano. [...] Sistematicamente, portanto, o livro limita-
se a uma discussão do labor, do trabalho e da ação (Arendt, 2007, p. 13). 

 
8 Nome fictício. 
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A autora estabelece três categorias que fundamentam a vida ativa, das quais, por 

alguns limites impostos pela natureza do TCC e contexto de elaboração desta 

investigação, labor e trabalho serão ditos de maneira breve, ao passo que, sobre a 

ação, nos arriscaremos a dizer de maneira mais detida.  

 

Labor, trabalho e ação são categorias centrais do pensamento de Arendt (2007) para 

fundamentar o que ela denomina de victa ativa (vida ativa), isto é, uma vida vivida 

entre os homens (humanidade), na pólis, no local onde a pluralidade deve ser 

manifesta de maneira livre. De maneira esquemática, ela descreve o que são labor, 

trabalho e ação. A primeira, labor, é a atividade menos humana, pois sua condição 

é a própria vida - o fato de a gente comer, andar, se proteger, dentre outras coisas 

que são comuns a todos os animais, sendo, portanto, a própria vida. Já a segunda, 

trabalho, tem a ver com a criação de instrumentos com a finalidade de facilitar 

atividades cotidianas; diz respeito ao que criamos enquanto espécie, e podemos ter, 

como exemplos: construção de conhecimentos, criação de alguma ferramenta, obras 

de arte, dentre outras coisas. Sintetizando as duas categorias, nas palavras da autora:  

 

O labor é a atividade que corresponde ao processo biológico do corpo 
humano, cujos crescimento espontâneo, metabolismo e eventual declínio têm 
a ver com as necessidades vitais produzidas e introduzidas pelo labor no 
processo da vida. A condição humana do labor é a própria vida. O trabalho é 
a atividade correspondente ao artificialismo da existência humana, existência 
esta não necessariamente contida no eterno ciclo vital da espécie, e cuja 
mortalidade não é compensada por este último. O trabalho produz um mundo 
artificial de coisas, nitidamente diferente de qualquer ambiente natural 
(Arendt, 2007, p.15). 

 
Agora, nos deteremos a pensar a ação como atividade da vida ativa que nos faz ser 

humanos, tendo em vista que é pelo empreendimento de algo novo no mundo, entre 

a humanidade, utilizando-nos do discurso (palavra) e atos que prosseguimos a novos 

nascimentos. De acordo com Arendt (2007, p. 189), “É com palavras e atos que nos 

inserimos no mundo humano; e esta inserção é como um segundo nascimento, no 

qual confirmamos e assumimos o fato original e singular do nosso aparecimento físico 

original.” 

 

A condição que fundamenta a ação é a pluralidade, ou seja, o fato de que somos 

semelhantes e diferentes, ao mesmo tempo. Semelhantes em nossa humanidade e 
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diferentes nas nossas intenções, vontades, projetos… A isto, chama-se alteridade. 

Além disso, a ação é o fundamento da vida ativa que é o mais elevado por poder ser 

feito somente em face de um “outro”, isto é, ao contrário do labor e trabalho que são 

feitos no domínio privado, a ação acontece entre as pessoas (por isso, é política, no 

sentido aberto do termo) e é sempre uma resposta de “quem sou eu”, logo, “quem é 

o outro” e “o que estou fazendo aqui”. Ação, isto é, o início de coisas novas feito no 

convívio, guarda estreita relação com o discurso (palavra), uma vez que são as 

manifestações verbais que dão sentido ao que fazemos. Brilhantemente, Arendt 

coloca que,  

Sem o discurso, a ação deixaria de ser ação, pois não haveria ator; e o ator, 
o agente do ato, só é possível se for, ao mesmo tempo, o autor das palavras. 
A ação que ele inicia é humanamente revelada através de palavras; e, 
embora o ato possa ser percebido em sua manifestação física bruta, sem 
acompanhamento verbal, só se torna relevante através da palavra falada na 
qual o autor se identifica, anuncia o que fez, faz e pretende fazer (Arendt, 
2007, p. 191). 

 

A ação - que guarda estreita relação com o discurso -, portanto, diz respeito à 

capacidade de nos socializarmos começando coisas novas no mundo e nos (ex)pondo 

pela utilização do discurso.   

 

Considerando a categoria da ação contida no pensamento da filósofa judia-alemã, a 

seguir constam desejos de novos inícios por parte da turma. De maneira geral, eles 

se assemelham, mas tendo alguns que se diferenciam. O convite que foi feito aos/às 

participantes da pesquisa é que eles/as compartilhassem, pela palavra, quais suas 

expectativas para os próximos dias. Abaixo, agrupamentos por categorias das 

respostas. 

 

3.5.1 Terminar o ensino médio, trabalhar e estudar ou somente trabalhar 

“Terminar os estudos, terminar meus cursos. Trabalhar em CLT, menos em 
supermercado. Conseguir pagar minha faculdade de Medicina Veterinária.”; 
“Acabar os estudos, trabalhar pra eu pagar uma faculdade de Psicologia.”; 
“Terminar o ensino médio, fazer Enem, trabalhar para pagar minha faculdade 
de medicina ou estética.” (Diário de campo, 2024). 

 

3.5.2 Terminar o ensino médio, fazer o Enem e continuar estudando (cursos 

técnicos, graduação) 

“Vou fazer o Enem”; “Acabar o ensino médio.”; “Terminar os estudos, fazer 
faculdade.”; “Terminar o ensino médio e fazer faculdade”; “Fazer faculdade 
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em T.I”; “Terminar os estudos, fazer Direito. Por isso, escolhi esse itinerário.”; 
“Quando eu terminar o ensino médio, quero fazer faculdade de História [...] 
Fazer mestrado, doutorado...”; “Terminar o ensino médio, tentar pontuação 
no Enem pra fazer Ciência da Computação.”; “Terminar os estudos e fazer 
Pedagogia.”; “Quero fazer técnico protético”; “Pretendo continuar estagiando, 
tirar carteira [...] fazer Fisioterapia para entrar na PRF.”; “Terminar os estudos 
e me formar em automação.” (Diário de campo, 2024).  

 

3.5.3 Terminar o ensino médio e ir embora da cidade e/ou do Brasil 

“Quero ir embora daqui [...] Preciso ir pra cidade grande [...] Fazer Engenharia 
Mecânica [...] Sempre gostei de criar, inventar.”; “Quero ir embora daqui [...] 
Preciso ir pra cidade grande [...] Fazer Engenharia Mecânica [...] Sempre 
gostei de criar, inventar.”; “Fazer faculdade fora.”; “Quero ir pro exterior, fazer 
faculdade de Direito.”; “Ir pra fora.” (Diário de campo, 2024). 

 

3.5.4 Indecisos/as ou que ainda estão construindo projetos acerca de seus 

futuros 

“Ainda estou indeciso”; “Terminar o ensino médio [...] Não decidi o que quero 
fazer, tô em dúvida em três faculdades.”; “Pensar no meu futuro me deixa em 
crise. Ainda não sei o que quero fazer. Tenho medo de começar a fazer 
alguma coisa e não gostar [...] Tô fazendo curso de Inglês, posso fazer 
intercâmbio.”;  “Fico aflito quando penso no futuro [...] Terminar o curso de 
Inglês e Mecânica [...] Minha paixão é o empreendedorismo [...] tentar 
começar alguma coisa na área.”; “Não penso em nada não.” (Diário de 
campo, 2024).  

 

Houve uma resposta que destoou das outras de maneira significativa, que foi: “Quero 

ser milionário [...] terminar o ensino médio.” (Diário de campo, 2024).  

Nesse momento da roda de conversa, o que se pode perceber, portanto, foi a 

pluralidade de manifestações verbais acerca dos desejos de imprimir movimentos 

novos no mundo por parte dos estudantes. Há aqueles/as que pensam já em trabalhar 

e estudar; outros/as que projetam ficar em função dos estudos, apenas; ainda, 

estudantes indecisos, que ficam “aflitos” ao pensar em seus futuros; e um que quer 

terminar o ensino médio e ser milionário.   

 

Em que pese a atuação de políticas de cunho neoliberais sobre a educação básica, 

de maneira mais acentuada sobre o ensino médio,  num contexto de incertezas, os/as 

estudantes participantes da roda de conversa projetam, duvidam, perguntam, se 

arriscaram a dizerem de si mesmos, colocando em ênfase seus projetos de vida (no 

sentido lato do termo, não na perspectiva do atual currículo do EM) e, aqueles/as que 

ainda não deram contorno a algum tipo de empreendimento, disseram de suas 
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aflições, dúvidas, inquietações presentes, que também são questões válidas para 

idealizações de novos nascimentos.   
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O objetivo geral deste trabalho foi ouvir o/a jovem estudante do ensino médio com 

suas particularidades, opiniões pessoais, que sentidos, vivências dão e fazem com a 

nova organização do ensino médio, em função das imposições da Lei nº 13.415/2017 

(que já não é mais tão nova assim, em face da aprovação da Lei nº 14.945/2024, que, 

novamente, altera a LDB e institui mudanças na oferta e carga horária das disciplinas 

do EM a partir do ano de 2025). Considerando os momentos da pesquisa feitos em 

campo, nas visitas a algumas aulas, nos encontros na hora do intervalo e na roda de 

conversa, de modo geral, tentamos ouvir e documentar as vozes que ajudaram a 

compor este trabalho, focalizando em aspectos do NEM, como os itinerários 

formativos e a disciplina projeto de vida.  

 

Colocamo-nos ao lado dos/as estudantes e profissionais da educação não somente 

no ato de ouvi-los/as, mas, também, em discutir teoricamente a referida reforma como 

um ato que esvaziou o currículo no que toca à formação geral básica, dispensando 

sobre os itinerários formativos horas que, anteriormente, eram as disciplinas da FGB 

que ocupavam. O que foi problematizado não é a inserção dos IF’s, apenas, mas a 

retirada de disciplinas que antes compunham, em todos os três ou quatro anos dessa 

etapa, o currículo. As questões levantadas são por dois motivos aparentemente óbvios 

e que foram colocados pelos estudantes: o ENEM continua o mesmo e as escolas 

ainda carecem de uma estrutura para ofertar de maneira significativa os itinerários 

formativos.  

 

Na seção anterior, descrevemos e discutimos a roda de conversa que fizemos com 

uma turma da 2ª série do itinerário de Narrativas. Ainda sobre esse momento, nos 

ajudando a caminhar para finalização desta escrita e fazer apontamentos de modo a 

contribuir com a produção de conhecimentos acerca da educação, trazemos falas da 

turma que possibilitam pensar caminhos para o EM:  

“Se for para colocar [disciplinas], que seja algo útil”; “Matéria que poderia 
colocar: redação; como fazer redação, ao invés de colocar Projeto de Vida e 
Estudo Orientado.”; “Novo Ensino Médio está sendo uma dificuldade, 
principalmente para quem não tem condições de pagar uma faculdade 
particular.” (Diário de campo, 2024).  
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Das questões levantadas, a de entrar no ensino superior foi uma das que mais 

esteve presente na fala dos/as estudantes, quer seja no momento da roda de 

conversa, quer seja nos encontros na hora do intervalo, o que delineia alguns dos 

sentidos atribuídos ao ensino médio. A maneira como o NEM, nas perspectivas dos 

discentes, impacta no ato de fazer provas para entrada no ensino superior está 

relacionada à forma como o currículo foi organizado. Desse modo, embora não tenha 

sido discutido neste trabalho/pesquisa, dado seus limites, a reforma do NEM também 

é uma questão que pode ser tensionada dentro dos estudos de currículo, além de 

considerações sobre neoliberalismo e seus sujeitos e a crise na educação postos por 

Foucault e Hannah Arendt.  

De todo modo, ir a campo pesquisar nos possibilitou visões outras acerca da última 

etapa da educação básica e sua reforma. Ouvir e conversar com os sujeitos atuantes 

no ensino médio - profissionais em função técnica na escola, professores/as e 

alunos/as - possibilitou que nós, no nosso lugar de acadêmicos/as e pesquisadores/as 

não reproduzíssemos um modelo de investigação que o sujeito do saber - 

normalmente o/a pesquisador/a - diga pelo outro, perfazendo o intelectual universal 

criticado por Foucault (1989).  

Estando ao lado das múltiplas vozes documentadas, descobrimos sonhos, angústias, 

ideias, aspectos de juventudes em seus contextos e lugares sociais. Além desses, 

consideramos que ainda há inúmeros possíveis próximos passos, inícios, movimentos 

investigativos no/junto/acerca do que, historicamente, é considerada uma fase ainda 

sob domínio da heteronomia (ensino médio), como escrito nas primeiras páginas deste 

trabalho sobre a última etapa da educação básica e sua história no Brasil.  

Sendo assim, como lacunas nesta área de pesquisa, apontamos para o fato de que 

ainda há coisas a serem ditas sobre a motivação dos/as estudantes no que toca à 

escolha dos itinerários formativos, isto é, porque escolhem o que escolhem no ato da 

matrícula; além disso, carece que sejam ouvidas de maneira mais detida expectativas 

dos/as alunos/as sobre o mundo pós educação básica, ou seja, como eles/as pensam, 

atravessam o momento de transição do ensino médio para o mundo e o que esperam 

fazer nele e dele. No caso, com quem contam para realização de seus sonhos? Como 

se sentem ao saber que num futuro próximo não irão mais à escola como discentes 

por já terem concluído essa fase?  Que marcas aparecem de maneira mais expressiva 
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na ocasião de conclusão da escolarização - angústia, alegria, construção de projetos, 

medo, insegurança? De maneira geral, o que estamos propondo é a possibilidade de 

ouvir mais pluralidades juvenis em seus contextos.  

Além disso, com a outra reforma da reforma, ou seja, com a mais recente alteração 

do ensino médio mediante a Lei nº 14.945/2024, pode-se pensar nas movimentações 

das secretarias de educação estaduais em torno das mudanças a serem provocadas 

a partir de do ano de 2025, bem como as mudanças locais de cada escola, que 

envolve toda uma organização da gestão e professores e momentos de formação. 

Outro fato importante acadêmica e socialmente falando, também, é perguntar ao 

grupo que sofre impactos diretamente de ações legiferantes, isto é, os/as estudantes, 

como receberam a notícia dessa nova mudança e, quando ela estiver já em curso nas 

escolas, ouvi-los/as, de seus lugares, sobre suas impressões acerca do novo modelo.   

A grosso modo, podemos dizer que esta investigação partiu de uma inquietação vinda 

de uma reforma a nível federal e a crescente participação de atores privados na 

educação na tomada de decisões sobre essa esfera. Nos amparando em breves 

apontamentos sobre a história do ensino médio no Brasil, caminhamos num sentido 

de entender o atual contexto no qual a escola está inserida, isto é, como fundações 

empresariais tem exercido força na maneira como os sujeitos, bem como a escola se 

organizam, sentem, agem, além de localizar a crise na educação num contexto maior 

de crise política.  

Não ficando apenas em função de bibliografias para sistematizações a respeito do 

tema, fomos a campo, isto é, uma escola, para nela construir vínculos seguros que 

possibilitassem que os/as participantes dissessem de suas impressões sobre o NEM. 

Assim, ouvimos que sentidos dão e que desafios surgem à última etapa da educação 

básica, além de outros assuntos que, naturalmente, surgiram, correndo o risco da 

conversa, nos abrindo para a novidade.  

Entendemos pelas falas dos estudantes que os sentidos que atribuem à última etapa 

da educação básica é de que ela ainda não possui uma importância em si mesma, 

sendo vista, portanto, como um lugar de passagem; não há, como sugere Nosella 

(2016), uma formação de modo que não haja a necessidade de formações 

subsequentes ao cidadão médio comum. Não se restringindo apenas à entrada no 
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ensino superior, das vozes dos/as discentes, colocamos em destaque a entrada no 

mercado de trabalho após o término dessa etapa, o que nos volta à questão do 

aspecto terminal de estudos para muitos/as e a possibilidade de se especializar em 

áreas diversas para outros/as.  

Destacamos, ainda, os desafios postos pela fala do grupo, enfatizando a diminuição 

da carga horária destinada à formação geral básica em detrimento da inserção das 

disciplinas dos itinerários formativos, projeto de vida e estudo orientado. A 

comparação com a educação ofertada pelas instituições de ensino privadas também 

foi posta em circulação, evidenciando o patente dualismo educacional que 

considerações acerca da história da educação formal no Brasil, como aponta Pinto 

(2007), é testemunha. 

Dos seus lugares sociais, isto é, como alunos e alunas, a perspectiva deles/as sobre 

o NEM não é de um olhar de total reprovação e negação do que está posto. Como 

dito por eles/as, a ideia dos itinerários formativos lhes parece interessante, porém a 

escola ainda carece de estrutura para tal.  

Contudo, esses/as jovens sonham novos inícios. Querem ser e desejam coisas. 

Ensaiam movimentos milagrosos num contexto de aprofundamento do dualismo 

educacional no ensino médio. Porém, como escreveu Arendt: “O novo sempre 

acontece à revelia da esmagadora força das leis estatísticas e de sua probabilidade 

que, para fins práticos e cotidianos, equivale à certeza; assim, o novo sempre surge 

sob o disfarce do milagre” (Arendt, 2000, p. 191). 
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